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SUPLEMENTO
MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS

Direcção Nacional de Minas

AVISO 

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 
de Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República n.º 51, I.ª série, 8.º Suplemento, faz-
-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, 
de 11 de Março de 2014, foi atribuída à favor de Dombeya Mineração, 
Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 4119L, válida até 24                                                                                                                                             
de Fevereiro de 2019, para grafite, no distrito de Angónia, Tsangano, 
província do Tete, com as seguintes coordenadas geográficas: 

AVISO 

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 
de Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República n.º 51, I.ª série, 8.º Suplemento, faz-
-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, 
de 17 de Março de 2014, foi atribuído à senhora Verónica Arnaldo 
Virgílio FAustino, o Certifcado Mineiro n.º 6785CM, válido até 28                                                                                                                                             
de Fevereiro de 2016, para a extracção de areia de construção, no 
distrito de Moamba, província do Maputo, com as seguintes coordenadas 
geográficas:
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Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 18 de Março de 2014. —                                 
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 19 de Março de 2014. —                                 
O Director Provincial, Castro José Elias.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Serlimpes, Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que por 

acta de dezassete de Abril de dois mil e catorze, 

da sociedade Serlimpes, Limitada matriculada 

sob NUEL 100169770, delibera a cessão de 

vinte por cento da quota no valor  de quatro mil 

meticais, que o sócios Leonardo Alberto Boque, 

possuía no capital social da referida sociedade                  

e que cede a Elzabete Francisco Mathule.

Em consequência, foi alterada a redacção dos 
artigos primeiro e segundo do contrato social, os 
quais passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) Tem a sua sede na cidade de 
Maputo, no Bairro das FPLM, quarteirão 
nove,casa número noventa, podendo 
vir a ter delegações e outras formas de 
representação social noutros locais, dentro 

ou fora do território nacional, desde que 
devidamente autorizado por quem de 
direito.

Dois) O seu objectivo e a prestação 
de serviços na área de recolha primaria e 
secundária de resíduos sólidos urbanos, 
limpeza nos edifícios, nos escritórios, 
lavagem de viaturas, tratamento de 
jardins, aluguer de material de construção 
e actividades afins.
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ARTIGO SEGUNDO

O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, e no valor 
de vinte mil meticais, correspondente a 
soma de três quotas de valor desigual, 
sendo doze mil meticais, sessenta por 
cento, pertencente ao sócio Armindo 
Alberto Boque, quatro mil meticais vinte 
por cento, pertencente ao sócio Leonardo 
Alberto Boque, e quatro mil meticais, 
vinte por cento, pertencente à sócia 
Elizabete Francisco Mathule.       

Maputo, dezassete de Abril de dois mil                           
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

ALW – Services, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação que, no 

dia vinte e um de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100485281 
uma entidade denominada ALW – Services, 
Limitada.

Constituem nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial uma sociedade limitada que 
passa a reger-se pelos termos constantes dos 
artigos seguintes, entre:

Primeiro. Lucrêcio Maganda Neve, casado, 
natural de Maputo, residente nesta Cidade, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110500112436F, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil, aos vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e doze;

Segunda. Alice Naftália Chaúque, solteira, 
maior, natural de Marracuene, residente 
nesta Cidade, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110100070037I, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil, aos nove de 
Fevereiro de dois mil e onze

Terceiro. Seck Wing Fone, solteiro, 
maior, natural de Chimoio, residente nesta 
Cidade, titular do Bilhete de Identidade                                                  
n.º 110100070144S, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil, aos dez de 
Fevereiro de dois mil e dez.

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a designação de 
ALW – Services, Limitada, e têm a sua sede 
instalada na cidade de Maputo, podendo fazer-se 
representar em todo país e no estrangeiro, onde 
e quando julgue conveniente, atravês de filiais, 
sucursais, delegações ou por representações.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser conferida mediante 
o contrato a entidades públicas ou privadas 
localmente constituidas e registadas.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração é por tempo indeterminado e 
tem o seu início a partir da data da assinatura 
desta escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Um) O seu objecto o exercício de prestação 
de serviços, comissões, consignações, repre-
sentações.

Dois) Dedicar-se-á em outras actividades, 
tais como: comércio, e industria, conexas ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
estejam devidamente autorizadas, podendo 
ainda participar no capital das outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
a realizar em bens e dinheiro, é de vinte mil  
meticais, divididos em três quotas, divididas 
da seguinte forma:

a) Duas quotas iguais no valor de nove 
mil meticais equivalente a quarenta 
e cinco por cento do capital social 
cada uma, pertencente aos sócios 
Lucrécio Maganda Neve e Alice 
Naftália Chaúque;

b) Uma quota no valor de dois mil 
meticais, equivalente a dez por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Seck Wing Fone.

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social poderá ser ampliado, 
com ou sem entrada de novos sócios.

Dois) Não são exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo no entanto os 
sócios fazer-se suprimentos à sociedade nos 
termos e condições fixadas pela assembleia 
geral.  

ARTIGO SEXTO

Um) A cessão de quotas total ou parcial 
é livre entre os sócios, ficando dependente 
do consentimento da sociedade, a quem fica 
reservado o direito de preferência em primeiro 
lugar e os sócios em segundo, a cessão de quotas 
a favor de pessoas estranhas.

Dois) A sociedade tem a faculdade de 
amortizar quotas, para o que deve deliberar nos 
termos do artigo trinta e nove e seus paragrafos 
segundo e terceiro, da lei das sociedades por 
quotas, nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo pro-
prietário;

b) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio;

c) Por falência, liquidação ou dissolução 
de qualquer sócio;

d) Quando qualquer quota seja objecto 
de penhora, arresto ou haja de ser 
vendida judicialmente. 

Três) A sociedade tem ainda a faculdade de 
amortizar a quota de qualquer sócio que por má 
gestão, cause prejuizos à sociedade.

Quatro) O valor da amortização será deter-
minado pela forma prevista na lei ou em caso 
omissivo, de acordo com os resultados do 
balanço especialmente elaborado para o efeito.     

ARTIGO SÉTIMO

Um) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação em juìzo e fora dele, 
activa ou passivamente será exercida pelos 
sócios Lucrécio Maganda Neve e Alice Naftália 
Chaúque; que desde já ficam nomeados sócios-
-administradores com dispensa de caução e 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos, sempre com a assinatura de um 
deles para obrigar a sociedade em todos seus 
actos, nas operações financeiras,  para execução 
e realização do objecto social, podendo ainda 
esses administradores, havendo necessidades, 
outorgar e/ou assinar procuração que pretendem 
conferir á pessoas estranhas á sociedade da sua 
livre escolha.

Dois) Em caso algum poderá o administrador 
ou mandatário obrigar a sociedade em actos 
e documentos que não digam respeito as 
operações sociais, tais como letras de favor, 
fianças e abonações.

ARTIGO OITAVO

A assembleia geral reúne-se ordinária-
mente, uma vez por ano, a fim de apreciar ou 
modificar o balanço e as contas de exercício 
e extraordinariamente sempre que necessário, 
serão convocadas por meio de cartas registadas 
aos sócios com a antecedência mínima de oito 
dias.

ARTIGO NONO

Anualmente será apresentado um balanço 
fechado com a data de trinta e um de Dezembro. 
Dos lucros líquidos apurados serão deduzidos 
cinco por cento no mínimo para o fundo de 
reserva legal e as que forem deliberadas para 
outros fundos ou provisões, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade não se dissolve por extinção, 
óbito ou interdição de qualquer dos sócios, 
continuando com os sucessores, herdeiros ou 
representantes do extinto, falecido ou interdito, 
os quais exercerão em comum os respectivos 
direitos enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei ou por acordo dos sócios, 
sendo no último caso seus liquidatários todos 
os sócios, procedendo a partilha e divisão dos 
seus bens sociais como então for deliberado em 
reunião dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Em tudo que fica omisso, regularão as 
desposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique. 

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                  
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 
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 Grupo Salema, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze da sociedade Grupo Salema, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100282763  deliberaram 
a alteração parcial dos estatutos no seu artigo 
décimo segundo o qual passa a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração

Um) A administração da sociedade cabe 
ao sócio Salema Mufundisse Nhachungue 
Chibique, que desde já fica nomeado gerente.

Dois) É necessária a intervenção de um sócio 
para obrigar a sociedade em actos contratos.

Três) Os actos de mero expediente podem 
ser assinados pelo sócio gerente ou por qualquer 
empregado devidamente autorizado.

Quatro) Compete á gerência realizar e gerir 
todos os negócios correntes e os actos tendentes 
á realização do objecto social da sociedade de 
acordo com as orientações da assembleia geral 
e em especial. 

a) Preparar os documentos programáticos 
e de controle, tais como programa 
de actividade, orçamentos anuais, 
planos plurianuais de actividade e 
investimento, relatório de contas, 
propostas de distribuição de resul-
tados e contabilidade anual;

b)  Abrir, movimentar e fechar contas 
bancárias da sociedade;

c) Negociar com instituições de crédito 
operações de financiamento, nos 
termos condições e formas que 
reputar convenientes;

d) Admitir, promover e exonerar pessoal 
e exercer a competente acção 
disciplinar nos termos legais e 
regulamentares;

e) Mediante aprovação da assembleia 
geral, adquirir quaisquer bens 
mobiliários ou imobiliários, cele-
brar contratos de arrendamento e 
realizar operações de crédito;

f) Vender, hipotecar ou, de qualquer 
forma, alienar ou onerar quaisquer 
bens da sociedade desde que 
autorizada pela assembleia geral;

g) Representar asociedade em juizo e 
fora dele, activa e passivamente, 
tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, podendo 
contrair obrigações, propor e 
seguir pleitos, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções ou 
processos judiciais, comprometer-
se com áarbitros e assinar termos 
de responsabilidade.

Cinco) A gerência pode constituir mandatário 
da sociedade nos termos e para efeitos previstos 
na lei comercial.

Seis) É expressamente vedado á gerência 
obrigar a sociedade en actos estranhos ao seu 
objecto social, nomeadamente em letras de 
favor, avales, garantias, seja qual for a forma 
que revistam.

Nomeação do gerente

É nomeado o senhor Salema Mufundisse 
Nhachungue Chibique, para assinar a conta 
bancária, podendo delegar ao seu critério outros 
sócios para serem assinantes ou para fazerem 
parte dos sócios assinantes. 

Maputo quinze de Abril de dois mil e ca-
torze. — O Ajudante, Ilegível.

Cidadela Construções                   
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia vinte e um de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100427729 uma 
entidade denominada Cidadela Construções                             
– Sociedade Uaipessoal, Limitada, que reger- 
-se-á pelos estatutos em anexo:

É celebrado o presente contrato sociedad                      
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Mouzinho Feniasse Lourenço, solteiro 
maior, natural de Homoíne-Inhambane, 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 1101024480B, 
emitido aos doze de Setembro de dois mil 
e doze pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, residente no Bairro Central C.

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitui entre si uma sociedade  por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Cidadela Construções – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, adiante designada por  sociedade, 
é uma sociedade comercial unipessoal, de 
prestação de serviços limitado, que se rege pelos 
presentes estatutos e  pelos preceitos em vigor 
na República de Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no 
Bairro Central  C, Rua Conseglieri Pedroso 
númerotrezentos e noventa e cinco, quinto 
andar, flat cinquenta A, podendo abrir sucur-

sais, delegações, agências ou qualquer outra 
forma de representação social onde e quando a 
gerência o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
a gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) Prestação de serviços.
Dois) Construção civil e obras públicas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondente a uma quota 
de igual valor nominal pertencente ao sócio 
Mouzinho Feniasse Lourenço.	

ARTIGO QUINTO

(Administração)

A gerência será confiado ao Mouzinho 
Feniasse Lourenço que desde já  fica nomeado 
gerente.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve- se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei  e pelos presentes 
estatutos.

Dois) Em tudo o que for omisso regularão 
as disposições legais vigentes em Moçambique.

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                       
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

MGL – Mozambique General 
Logistics, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia vinte e um de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100485230 uma 
entidade denominada MGL – Mozambique 
General Logistics, Limitada, entre:

Primeiro. Tomás Rodrigues Matola,                                                               
de nacionalidade moçambicana, casado,                                     
natural de Maputo, residente na Matola-Rio, 
Distrito de Boane, povoação de Djuba, quar-
teirão número um, casa número oitenta, portador 
de Bilhete de Identidade n.º 1101022871053, 
NUIT 101004244; e

Segundo. David Cristiano Colaço, de 
nacionalidade moçambicana, solteiro, natural 
de Maputo, residente na rua Muamuthimba, 
quarteirão número quatro, casa número 
setecentos e cinquenta, Matola, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100080626B, 
NUIT 104763081.
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Têm entre si justo e combinado a constituição 
de uma sociedade, que se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes e pela legislação específica 
que disciplina essa forma societária.

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Denominação social, sede e foro

A sociedade funcionará sob a denominação 
social de MGL – Mozambique General 
Logistics, Limitada, com sede na Rua da 
Imprensa, edifício dos trinta e três andares, 
número duzentos e cinquenta e seis, quarto 
andar, porta número quatrocentos e quinze, 
caixa postal número setecentos e vinte e seis, 
em Maputo.

CLÁUSULA SEGUNDA 

Objetivo social

A sociedade tem por objectivo social a 
importação e exportação de mercadorias, 
importação e exportação de metais preciosos, 
fornecimento de equipamento de terraplanagem, 
fornecimento e/ou aluguer de andaimes e 
prumagem, fornecimento de material de 
construção, fornecimento e/ou aluguer de 
grupos geradores, fornecimento de material 
informático, serviço de logística de transporte, 
aluguer de viaturas e transporte de pessoal, 
fornecimento de produtos alimentares e outras 
actividades regidas por lei.

CLÁUSULA TERCEIRA 

Capital social

O capital social, será de cem mil meticais, 
totalmente realizado em moeda corrente do país, 
dividido em número de duas quotas  dividido 
entre os sócios da seguinte forma:

a) Tomás Rodrigues Matola, com 
noventa e cinco por cento de quotas 
correspondente a noventa e cinco 
mil meticais; e

b) David Cristiano Colaço, com cinco por 
cento de quotas correspondente ao 
valor de cinco mil meticais. 

Parágrafo único. Os sócios não respondem 
subsidiariamente pelas obrigações sociais.

CLÁUSULA QUARTA 

Início de actividades, prazo de duração                     
e término do exercício social

A sociedade iniciará suas actividades no acto 
de assinatura do presente contrato de sociedade, 
sendo por prazo indeterminado o seu tempo de 
duração e encerrando-se seu exercício social em 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

CLÁUSULA QUINTA 

Administração e uso do nome comercial

A administração da sociedade e o uso do 
nome comercial ficarão a cargo de um dos sócios, 
desde que devidamente nomeado para o efeito, 

que poderá assinar individualmente, somente em 
negócios de exclusivo interesse da sociedade, 
podendo representá-la perante repartições 
públicas, municipais e autárquicas, sendo-                                                                                             
-lhes vedado no entanto, usar a denominação 
social em negócios estranhos aos interesses da 
sociedade, ou assumir responsabilidade estranha 
ao objectivo social, seja em favor dos sócios ou 
de terceiros, inclusive bancos.

Parágrafo único. Fica facultado ao(s) 
gestor(es), actuando em conjunto ou indi-
vidualmente, nomear procuradores, para um 
período determinado que nunca poderá exceder 
a um ano, devendo o instrumento de procuração 
especificar os actos a serem praticados pelos 
procuradores assim nomeados.

CLÁUSULA SEXTA 

Lucros e/ou prejuízos

Os lucros e/ou prejuízos apurados em 
Balanço a ser realizado após o término do 
exercício social serão distribuídos entre os 
sócios, proporcionalmente às quotas de capital 
de cada um, podendo os sócios todavia, optarem 
pelo aumento de capital utilizando os lucros e/ou 
pela compensação dos prejuízos em exercícios 
futuros.

CLÁUSULA SÉTIMA

Deliberações sociais

As deliberações sociais serão aprovadas por 
maioria absoluta de votos, quando a legislação 
não exigir unanimidade.

CLÁUSULA OITAVA

Filiais e outras dependências

A sociedade poderá, a qualquer tempo, 
abrir filiais e outros estabelecimentos, no país 
ou fora dele, por acto de sua gerência ou por 
deliberações dos sócios.

CLÁUSULA NONA

Transferência

Os sócios poderão ceder ou alienar por 
qualquer título sua respectiva quota a terceiro, 
ficando assegurada a estes a preferência 
na aquisição, em igualdade de condições, 
e na proporção das quotas que possuírem, 
observando o seguinte:

a) Os sócios deverão ser comunicados 
por escrito para se manifestarem a 
respeito da preferência no prazo de 
trinta dias;

b) Findo o prazo para o exercício da 
preferência, sem que os sócios se 
manifestem ou havendo sobras, 
poderão as quotas ser cedidas ou 
alienadas a terceiro.

CLÁUSULA DÉCIMA

Casos omissos

Os casos omissos neste contrato serão 
resolvidos com observância dos preceitos do 
Código Civil e de outros dispositivos legais que 
lhes sejam aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Declaração

Para os efeitos do disposto na lei, os sócios 
declaram, sob as penas da lei, que não estão 
incursos em nenhum dos crimes previstos ali 
ou em lei especial, que possam impedi-los de 
exercer a administração da sociedade.

E, estando assim justos e contratados 
assinam este instrumento contratual em dois 
exemplares, de igual forma e teor e para o 
mesmo efeito.

Maputo, vinte e um de Abril de  dois mil               
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Odorico Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifica-se, para efeitos de publicação, 
que no dia dezasseis de Abril de dois mil e 
catorze, foi matriculada sob NUEL 100484366, 
uma entidade denominada Odorico Trading, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Odorico Viegas Maldonado Siquela, solteiro 
de vinte e cinco anos de idade, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110501624332A, 
emitido pelos Serviços de Identificação Civil 
de Maputo, em vinte e cinco de Outubro de 
dois mil e onze e residente nesta cidade de 
Maputo, Bairro de Inhagóia A, casa número 
quatro, quarteirão número trinta e oito.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
que rege-se pelos seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Odorico Trading, Sociedade Unipessoal, 
Limitada, também designada abreviadamente 
Odorico Trading, Limitada, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada e tem a sua 
sede social na cidade de Maputo, exercendo a 
sua actividade em todo o território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Sucursais e filiais) 

Um) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, mudar a sua sede social 
para outro local desde que dentro do território 
moçambicano.

Dois) A sociedade poderá ainda criar e 
extinguir filiais, sucursais, agências, depen-
dências, escritórios ou qualquer outra forma 
de representação, no território nacional ou no 
estrangeiro, desde que observados todos os 
condicionalismos estatutários e legais.
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ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por um período 
indeterminado, tendo o seu início a contar da 
data da sua constituição. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços na área de 
comércio a grosso, entrega e 
colecta de correspondência diversa, 
incluindo artigos de vestuário, 
equipamento de escritórios bem 
como quaisquer outros materiais 
desde que importem o seu manuseio 
por via de correio;

b)  Realização deinvestimentos e 
par t ic ipação  f inance i ra  em 
soc iedades ,  bem como em 
empreendimentos  l igados  a 
agricultura, florestas, turismo, 
área de conservação, minas, 
energia, gás, imobiliária, água, 
transportes e telecomunicações, 
serviços financeiros e pescas nas 
vertentes prospecção, produção, 
comercialização, assistência técnica 
e consultoria, podendo ainda a 
sociedade explorar qualquer outro 
ramo do comércio, indústria e 
actividade de exportação e impor-
tação desde que permitidos por lei 
e mediante deliberação do conselho 
de administração.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
deliberação do conselho de administração, 
participar, directa ou indirectamente, em outros 
projectos que concorram para a realização do 
seu objecto, e com idêntico objectivo aceitar 
concessões, adquirir ou de qualquer outra 
forma participar no capital de outras sociedades, 
independentemente do objecto destas, ou 
participar em empresas, associações industriais, 
grupos de empresas ou qualquer outra forma de 
associação.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a cem porcento do capital 
social pertencente ao sócio Odorico Viegas 
Maldonado Siquela. 

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

A divisão ou cessão de quotas, ou ainda, 
a constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre mesmas, requerem autorização prévia 
da sociedade, que será dada por deliberação 

da assembleia geral mediante parecer prévio 
do conselho de administração, ou por decisão 
do único sócio, enquanto durar a unicidade de 
sócio. 

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação                              
da sociedade)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio único, podendo no entanto 
este constituir um conselho de administração no 
qual figure como o seu respectivo presidente. 

Dois) Compete ao presidente do conselho de 
administração exercer os mais amplos poderes 
e representar a sociedade para todos os efeitos, 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
e praticar todos os demais actos tendentes à 
realização do objecto social que não sejam 
reservados por lei ou pelos presentes estatutos 
à assembleia geral, podendo os mesmos 
poderes serem exercidos pelo director-geral sob 
delegação de poderes.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A gestão diária da sociedade será 
confiada a um director geral designado pelo 
conselho de administração, que desde já se 
indica o senhor Odorico Viegas Maldonado 
Siquela.

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração;

b) Pela assinatura do director geral no 
exercício das funções que lhe forem 
conferidas ao abrigo do disposto no 
número dois do artigo anterior, ou 
por pessoa com mandato especial 
para o efeito e dentro dos limites 
especificados no mesmo.

Três) Os actos de mero expediente serão ser 
assinados, pelo director geral. 

Quatro) Em nenhum caso poderá o director 
geral obrigar a sociedade em actos ou contratos 
que digam respeito a negócios estranhos 
à sociedade, nomeadamente assunção de 
responsabilidade e obrigações estranhas aos 
interesses da sociedade.

ARTIGO NONO 

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) A conta de resultados e balanço 
deverão ser fechados com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos à análise e aprovação da assembleia 
geral após terem sido examinados pelos 
auditores da sociedade.

Três) A designação dos auditores será da 
responsabilidade do conselho de administração 
que deverá propor uma entidade de reconhecido 
mérito, cabendo a assembleia geral confirmar a 
nomeação.

ARTIGO DÉCIMO

(Resultado e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício, 
deduzir- se- á em primeiro lugar a percentagem 
necessária à constituição da reserva legal se não 
estiver constituída nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada conforme deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) Serão nomeados liquidatários os 
membros do conselho de administração que 
na altura da dissolução exerçam o cargo de 
directores, excepto quando a assembleia geral 
deliberar de forma diferente.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições legais em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                  
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

The Magic Company, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia dez de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100482649 uma 
entidade denominada The Magic Company, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Victor Manuel Lima Ribeiro, solteiro, natural 
de Maputo, residente em Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100148069I, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo a treze de Abril de dois mil e 
dez, que pelo presente instrumento constitui 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada que se rege pelos 
estatutos abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo, firma e duração

Um) A sociedade The Magic Company, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, é uma 
sociedade constituída por tempo indeterminado, 
que tem a sua sede na cidade de Maputo, no 
Bairro Costa do Sol (D. Alice), quarteirão trinta, 
Rua sem denominação, casa número vinte e oito.

Dois) A sociedade pode por simples 
deliberação da direcção mudar a sua sede, 
abrir ou encerrar delegações ou outras formas 
locais de representação no território nacional 
ou no estrangeiro.
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ARTIGO SEGUNDO 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Entretenimento e recreação infantil;
b) Comércio geral de brinquedos e artigos 

de entretenimento;
c) Publicidade e actividades afins;
d) Prestação de serviços;
e) Importação e exportação;

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações em outras sociedades ainda que tenham 
como objecto social diferente.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizada nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO TERCEIRO 

Capital

O capital social, integralmente subscrito               
é de vinte mil meticais correspondente a única 
quota a favor de Victor Manuel Lima Ribeiro.

ARTIGO QUARTO

Direcção

Um) A administração e representação da 
sociedade fica a cargo de Victor Manuel Lima 
Ribeiro.

Dois) A sociedade obriga-se com a assinatura 
do Director.

ARTIGO QUINTO 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro, e em 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                    
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Tiamo International Group 
Co., Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que 
no dia dezassete de Abril de dois mil e catorze 
foi matriculada sob NUEL 100484668, uma 
entidade denominada Tiamo International 
Group Co., Limitada.

 É celebrado o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo Noventa do 
Código Comercial, entre: 

Primeiro.  Daiyi Yang, solteiro,  de 
nacionalidade chinesa natural da China, 
residente no Bairro Central, na Avenida Emília 
Dausse, número mil trezentos e três, Distrito 
Municipal Kampfumo, província de Maputo, 
titular do Passaporte n.º E33388994, emitido na 
República Popular da China, válido até dois de 
Dezembro de dois mil e vinte e três; 

Segundo. Kesheng Yang, solteiro, de 
nacionalidade chinesa, natural da China, 
residente em Maputo, titular do Passaporte                           
n.º E33389611, emitido pela República Popular 
da China, válido até dois de Dezembro de dois 
mil e vinte e três;

Terceiro. Luyun Yang, solteiro, de nacio-
nalidade chinesa, natural da China, residente 
nesta cidade de Maputo, Avenida Emília 
Dausse, nesta cidade de Maputo, titular do 
Passaporte n.º E52590982, emitido pela 
República Popular da China, válido até dois 
mil e vinte e um;

Quarto.  Zhibin  Xiao,  sol te i ro ,  de 
nacionalidade chinesa, natural da China, 
residente nesta cidade de Maputo, titular 
do Passaporte n.º E33388996, emitido pela 
República Popular da China, válido até dois de 
Dezembro de dois mil e vinte e três;

Quinto. Tao Li, solteira, de nacionalidade 
chinesa, natural da China, residente nesta cidade 
de Maputo, titular do Passaporte n.º E31606980 
emitido pela República Popular da China, 
válido até vinte e dois de Outubro de dois mil 
e vinte e três;

Sexto. Kebing Yang, solteiro, de nacio-
nalidade chinesa natural da China, residente 
em Maputo nesta cidade de Maputo, titular 
do Passaporte n.º E25200891, emitido pela 
República Popular da China, válido até catorze 
de Agosto de dois mil e vinte e três;

Sétimo. Chaoshuang Deng, solteiro, de 
nacionalidade chinesa, natural da China, 
residente nesta cidade de Maputo, titular do 
DIRE n.º 11CN000045854A, emitido pela 
Direcção Nacional de Migração.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:   

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Tiamo 
International Group Co, Limitada, e tem a sede 
na Avenida de Moçambique, número quatro mil 
oitocentos e treze, rés-do-chão, Bairro Vinte e 
Cinco de Junho, Choupal na  cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração 

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

 A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento de actividades 
industriais, com importação e 
exportação de materiais ligados à 
indústria, materiais de construção, 

comércio de electrodomésticos 
diversos, matéria-prima fabril 
para colunas, ar condicionados e 
outros não mencionados, material 
de pesca, e outras actividades 
permitidas por lei;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Proporcionar a acomodação aos 
turistas; 

d) Desenvolver o comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calçado e 
vestuário.

Dois) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderá associar-se a outra ou a 
outras sociedades, dentro ou fora do país.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais, desde que 
para tal obtenha aprovação das licenças pelas 
autoridades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subcrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
dividido pelo seguintes sócios:

a) Daiyi Yang, com o valor de três mil e 
oitocentos meticais, correspondente a dezanove 
porcento do capital social. 

b) Kesheng Yang com o valor de três 
mil e seiscentos meticais, corres-
pondentes a dezoito porcento do 
capital social; 

c) Luyun Yang, com três mil e seiscentos 
meticais, correspondentes a dezoito 
porcento do capital social;

d) Zhibin Xiao, com três mil e seiscentos 
meticais, correspondente a dezoito 
porcento do capital social;

e) Tao Li, com três mil e seiscentos 
meticais, correspondente a nove 
porcento do capital social;

f) Kebing Yang, mil e oitocentos meticais, 
correspondente a nove porcento do 
capital social;

g) Chaoshuang Deng, com mil e oito-
centos meticais, correspondentes a 
nove porcento com mil e oitocentos 
meticais, correspondente a nove 
porcento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto. 
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ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor, a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consentimento dos 
sócios gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo de 
gerente Chaoshuang Deng como sócio gerente 
e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários à sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócio estranhos a mesma, tais como letras 
de favor fianças, avalies ou abonação.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia Geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovaçãodo balanço e contas do exercício findo 
e repartição de lúcros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-      
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO III

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear os 
seus representantes se assim o entenderem desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República                                      
de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Agroserv, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de cinco de Dezembro de dois mil e 
treze, lavrada das folhas oitenta e sete a noventa 
e um do livro de notas para escrituras diversas 
número trezentos e trinta e três, da Conservatória 
dos Registos e Notariado de Chimoio, a cargo 
de Arafat Nadim D’almeida Juma Zamila, 
conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, compareceu 
como outorgante o senhor Paulo Manuel 
Mkoka, solteiro, natural de cidade de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 060100352416P, 
emitido pelo Serviço Provincial de Identificação 
Civil de Manica em Chimoio, em vinte e um 
de Julho de dois mil e dez, válido até vinte e 
um de Julho de dois mil e quinze e residente na 
localidade urbana número dois, Bairro Bloco 
nove, nesta cidade de Chimoio.

E por ele foi dito:

Que, pela presente escritura pública, cons-
titui uma sociedade comercial unipessoal, 
denominada Agroserv, Limitada, que se regerá 
nos termos dos seguintes estatutos e legislação 
aplicável:

ARTIGO PRIMEIRO 

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Agroserv, Limitada, e tem a sua sede na cidade 
de Chimoio, província de Manica. 

Dois) A sociedade poderá mediante decisão 
do sócio transferir a sua sede para outro ponto 
do país.

Três) A sociedade poderá ainda por decisão 
do sócio, abrir agências, delegações, sucursais 
ou outras formas de representação. 

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, contando o seu início a partir da data                
da celebração da respectiva escritura pública. 

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objectivo: 

a) Fumigações;
b) Serviços e produtos agrícolas.

Dois) O objecto social compreende ainda 
outras actividades de produção agrícola, venda 
de produtos agrícolas, importação e exportação 
de produtos agrícolas e de natureza acessória 
(consultoria) e ou complementar da actividade 
principal.

Três) Por deliberação da assembleia geral a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
industriais ou comerciais nos temos da lei ou 
ainda associar-se por qualquer forma legalmente 
permitida ou participar no capital de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

Por deliberação maioritária da assembleia 
geral é permitida, a participação da sociedade 
em quaisquer outras empresas societárias, 
agrupamentos de empresas, sociedades, 
holdings, joint-ventures ou outras formas 
de associação, união ou de concentração de 
capitais.

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a cem por cento do capital 
numa única quota pertencente ao sócio Paulo 
Manuel Mkoka.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes mediante decisão do 
sócio.

ARTIGO SEXTO

O conselho de gerência poderá determinar 
as condições e formas para realização de 
prestações suplementares de capital pelo sócio. 

ARTIGO SÉTIMO

Um) A cedência de quotas é livre na 
sociedade, havendo a faculdade de amortizar 
quota, conforme preceituado no Código 
Comercial, nos seguintes termos:

a) Por acordo do respectivo proprietário;
b) Quando qualquer quota tenha sido 

penhorada ou por qualquer forma 
apreendida em processo admi-
nistrativo ou judicial. 

Dois) Em qualquer dos casos no número 
anterior, a amortização será feita pelo preço 
determinado por auditores independentes a 
partir do valor do último balanço aprovado, 
acrescido da parte proporcional dos lucros a 
distribuir, das reservas constituídas a crédito 
particular dos sócios, deduzido dos seus débitos 
particulares, o que será pago em prestações 
dentro do prazo e em condições a determinar 
em assembleia geral, quando constituída. 
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ARTIGO OITAVO

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente será exercida pelo 
sócio, que desde já fica nomeado gerente, com 
dispensa de caução, com ou sem remuneração.

Dois) O sócio poderá indicar outras pessoas 
para substituir, assim como indicar um director 
geral que não seja da sociedade. A sociedade 
fica obrigada em todos seus actos e contratos 
pela assinatura do sócio.

Três) O conselho de gerência poderá ainda 
constituir mandatários nos termos e para os 
efeitos do artigo duzentos e cinquenta e seis do 
Código Comercial.

ARTIGO NONO

Um) O conselho de gerência reunir-se-á 
sempre que necessário e pelo menos uma vez 
por ano, podendo ser convocado e presidido 
pelo sócio.

Dois) A convocação deverá ser feita com 
quinze dias de antecedência e deverá ser 
transmitida por meio de carta com aviso 
de recepção. A convocatória mencionará a 
ordem dos trabalhos e será acompanhada dos 
respectivos documentos. 

ARTIGO DÉCIMO

Compete ao assembleia geral: 

a) Definir a política da sociedade, 
elaborar orçamentos e planos de 
investimento para cada exercício; 

b) Receber e analisar pedidos para 
alienação ou divisão de quotas em 
conformidade com o disposto na lei; 

c) Determinar as condições em que os 
sócios poderão fazer suprimentos 
a sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Os representantes e procuradores 
não poderão, em situação alguma, sem prévia 
autorização do gerente exercer as seguintes 
funções:

a) Efectuar transacções relacionadas com 
quotas da sociedade;

b) Adquirir, alienar, trocar ou dar 
garantias de bens imobilizados ou 
direitos sobre os bens;

c) Adquirir ou alienar estabelecimentos 
comerciais, ou constituir sobre eles 
garantias;

d) Envolver a sociedade em contratos 
ilegais ou negócios contrários à 
política da sociedade. 

Dois) A sociedade considerará tais transa-
cções, no que lhe respeita, como nulas e de 
nenhum efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) As contas da sociedade poderão ser 
verificadas e certificadas por um auditor. 
Pode o sócio, quando assim o entender pedir 
uma auditoria para efeito de fiscalização dos 
negócios e contas da sociedade. 

Dois) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Três) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-á com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido a 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

A sociedade não será dissolvida em caso de 
morte, interdição ou incapacidade do sócio, ou 
sócios, quando os houver, podendo continuar a 
funcionar com os herdeiros ou representantes 
do sócio falecido, interdito, ou incapacitado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A sociedade será liquidada nos casos 
determinados por lei ou por decisão do sócio, 
ou deliberação dos sócios, que deverão neste 
caso indicar os liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) Aos casos omissos aplicar-se-á o 
Código Comercial e demais legislação aplicável 
e em vigor na República de Moçambique

Assim o disse e outorgou.

Está conforme. 

Conservatória dos Registos e Notariado                          
de Chimoio, dez de Dezembro de dois mil                  
e treze. — O Conservador e Notário, Ilegível.

Anjo Bay, Limitada  

Certifico, para  efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária, de, 
cessão total de quota, na sociedade em epígrafe, 
realizada no dia dezassete de Março de dois 
mil e treze na sede da mesma, matriculada 
no Registo das Entidades Legais Sob                                                                                                              
n.º 100164841, onde estiveram presentes 
os sócios Henry Hugo Holtzhausen, de 
nacionalidade sul-africana, natural e residente 
na África do Sul e Janene Holtzhausen, de 
nacionalidade sul-africana, natural e residente 
na Africa do Sul, casados entre si sob o regime de 
comunhão geral de bens, detentores de dez mil 
meticais, correspondente a cinquenta por cento 
do capital social para cada respeitivamente, 
representando os cem por cento do capital 
social.

Deliberaram por unanimidade ceder na 
totalidade as suas quotas a favor dos sócios 
Roy Elmholdt, de nacionalidade sul-africana, 
solteiro, natural e residente de Irlanda, 
Cornelis Geert Pietersma, de nacionalidade 
sul-africana, solteiro, natural e residente na 
Irlanda, consequentimente a administração e 
representação da sociedade ficam com os novos 
sócios, os cedentes apartam se da sociedade e 
nada dela tem  haver.

Corele, Comércio                           
& Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezassete de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100484870, 
uma entidade denominada Corele Comércio e 
Serviços, Limitada, entre:

Nilsa Isabel Ângelo Nhancale, de nacio-
nalidade moçambicana, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110102504693J, emitido 
aos trinta e um de Outubro de dois mil e 
doze, pela Direcção de Identificação Civil de 
Maputo, casada, com o segundo outorgante 
sob regime de bens adquiridos; e

Amadou Omarou Ali de nacionalidade nige-
rina, portador do DIRE n.º 11NE00061375J  
casado com a primeira outorgante sob 
o mesmo regime, celebraram entre si, 

Por conseguinte ficam alterados os artigos  
sexto e número um do décimo primeiro do pacto 
social e passam a ter nova redacção seguinte:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondente à soma de duas quotas, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal 
de dez mil meticais, corres-
pondente a cinquenta por 
cento do capital social, 
pertencente ao sócio Roy 
Elmholdt;

b) Uma quota no valor nominal 
de dez mil meticais corres-
pondente a cinquenta por 
cento do capital social, 
pertencente ao sócio Cornelis 
Geert Pietersma.

ARTIGO DÉCIMO

Administração e gerência da so-
ciedade

A representação da sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, será 
exercido pelos dois sócios Roy Elmholdt, 
e Cornelis Geert Pietersma, detentores de 
exclusivos e plenos poderes quanto aos 
actos de administração e disposição.

Que em tudo o que não foi alterado continuam 
a vigorar conforme os estatutos da constituição.

Está conforme.

Inhambane, dezasseis de Abril de dois mil                   
e catorze. — O Ajudante, Ilegível. 
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um contrato de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se rege pelos 
estatutos abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Corele, Comércio & Serviços, Limitada, e tem 
a sua sede nesta cidade de Maputo na Rua da 
Resistência número mil e quarenta e oito, rés-                                                                                            
-do-chão, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora de país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral a grosso e retalho de 
todos os produtos da CAE com 
Importação, & Exportação quando 
devidamente autorizado nos termos 
da lei; 

c) Prestação de serviços em diversas 
áreas, assistência técnica nos ramos 
de indústria e comercio e outros 
serviços afins;

d) A assessoria em diversos ramos, 
comissões, consignações e repre-
sentações de marcas industriais e 
comerciais.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituídos ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de trinta 
mil meticais divididos em duas partes iguais 
cabendo a cada sócio a quota conforme a 
proporção seguinte: Nilsa Isabel Ângelo 
Nhancale com uma quota de vinte e quatro mil 
meticais o correspondente a oitenta por cento e 
Amadou Omarou Ali com uma cota de seis mil 
meticais o correspondente a vinte por cento do 
capital respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuídas quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência;

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO

Gerência 

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio maioritário que é nomeado gerente com 
dispensa de caução.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo 
lhes quando for o caso, os necessários poderes 
de representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio maioritário especialmente constituído 
nos termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
neces-sárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam. 

ARTIGO NONO

Lucros, perdas e dissolução da sociedade 
distribuição de lucros

Dos lucros líquidos apurados é deduzido 
vinte  por cento destinado a reserva e os 
restantes distribuídos pelos sócios na proporção 
da sua percentagem ou dando outro destino que 
convier a sociedade apôs a deliberação comum.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
decreto-lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro e em 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, nove de Abril de dois mil e ca-                        
torze. — O Técnico, Ilegível.

Nacala 2013 Imobiliária, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de cinco de Fevereiro do ano 
dois mil e treze, lavrada de folhas trinta e duas 
a folhas trinta e sete, do livro de notas para 
escrituras diversas número um traço dezoito, 
desta Conservatória do Registos e Notariado de 
Nacala-Porto, a cargo de Jair Rodrigues Conde 
de Matos, licenciado em Direito, foi constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Nacala 2013 Imobiliária, 
Limitada, pelos senhores Golden Crest 
Holding, Limitada, sociedade registada sob                                                                                                   
NUEL 100405903; Sandra dos Santos 
Gonçalves, solteira, maior, natural de França, 
nacionalidade portuguesa, residente em Portugal, 
portadora do Passaporte n.º M48851, emitido 
Pelos Serviços de Estrangeiros e Fronteira de 
Portugal aos dezasseis de Novembro de dois 
mil e doze; António Alvarez Rodriguez da 
Silva, casado sob regime de separação absoluta 
de bens com Madeleine Espinosa Bonilla, 
natural de Covelo do Geres Montalegre- 
-Portugal, residente em Nacala-Porto, portador 
do Passaporte n.º L 818994, emitido aos oito 
de Agosto de dois mil e onze, pelo Governo 
Civil de Braga e Madeleine Espinosa Bonilla, 
casada com o primeiro outorgante, natural de 
Cali – Colombia, de nacionalidade espanhola, 
portadora do Passaporte n.º AAF 183799, 
emitido aos vinte de Março de dois mil e doze, 
pelos Serviços de Migração da Espanha, nos 
termos constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade é por quotas de responsabili-
dade limitada adopta a denominação de Nacala 
2013 Imobiliária, Limitada, constituindo-se por 
tempo indeterminado contando-se o seu início 
a partir da data da escritura de constituição. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sede da sociedade é no distrito de 
Nacala-a-Velha sem número, província de 
Nampula.
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Dois) A administração fica autorizada a 
deslocar a sede social para qualquer outro 
local de Moçambique, pode transferir, abrir 
ou encerrar qualquer subsidiária, sucursal 
ou agência, delegações ou outra forma de 
representação social, onde e quando entender 
conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como tem por 
objecto compra ou aquisição de espaços ou 
imóveis; construção, venda, promoção e gestão 
imobiliária; construção e venda de condomínios; 
avaliação imobiliária; importação e exportação 
de bens e serviços, trespasse, compra e venda, 
de benfeitoriais e/ou bens imóveis; consultoria, 
participações socias em sociedades e terceiros; 
representação comercial. 

Dois) A sociedade pode ainda desenvolver 
actividades de formação, capacitações, treina-
mentos e gestão de participações sociais 
de sociedade e de terceiros, monitoria de 
investimentos, prestação de serviços e outras 
actividades similares, industriais ou de comércio 
desde que obtenha as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de duzentos mil meticais, subscrito 
em quatro quotas desiguais:

a) Golden Crest Holding, Limitada, com 
uma quota de cem mil meticais, 
equivalente a cinquenta porcento 
do capital social; 

b) António Alvarez Rodriguez da Silva, 
com uma quota de cinquenta mil 
meticais, equivalente a vinte e cinco 
por cento do capital social; 

c) Madeleine Espinosa Bonilla, com 
uma quota de trinta mil meticais, 
equivalente a quinze porcento do 
capital social;

d) Sandra dos Santos Gonçalves, com 
uma quota de vinte mil meticais, 
equivalente a dez porcento do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

A cessão de quotas e a sua divisão é livre 
entre os sócios, tendo sempre direito de 
preferência os sócios, excepto a cessão de 
quotas a estranhos que depende sempre do 
consentimento da sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração e representação

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dela activa ou 
passivamente será exercida pelo sócio António 

Alvarez Rodriguez da Silva, desde já fica 
nomeado administrador, com dispensa de 
caução. 

Dois) Para actos que onerem bens ou 
direitos; em ónus; em letras de favor ou 
abonações é obrigatória duas assinaturas, 
sendo indispensável a do sócio administrador, 
e facultativa a assinatura de um dos sócios de 
forma indistinta e para meros actos, aquisição 
de bens ou direitos é suficiente apenas assinatura 
do sócio administrador.

Três) A administração pode delegar no todo 
ou em parte seus poderes a outra pessoa, mas 
não poderão obrigar a sociedade em actos e 
documentos estranhos a ela em actos de favor, 
fiança e abonação sem o prévio conhecimento 
da sociedade.

Quatro) A administração poderá constituir 
mandatários da sociedade, nos termos da 
legislação comercial em vigor. 

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral será convocada 
por carta registada, com aviso de recepção, 
e-mail ou outro meio comunicativo e legal, 
com pelo menos quinze dias de antecedência, 
salvo quando a lei impuser outra forma de 
convocação.

Dois) A assembleia geral, pode se reunir 
sem observância de formalidades prévias de 
convocação, desde que se representam os 
sócios e todos manifestem a vontade de que 
a assembleia se constituída e delibere sobre 
determinado assunto.

Três) As competências atribuídas por lei 
à assembleia geral e as decisões de obrigar 
a sociedade perante terceiros serão sempre 
expressas em acta assinada por todos os sócios.

Quatro) Qualquer sócio ausente poderá 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
procuração ou acta.

Cinco) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente uma vez por ano para aprovação do 
balanço de contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que isso se torne necessário.

ARTIGO OITAVO

Lucros

Um) Aos lucros líquidos anualmente apu-
rados, depois de deduzida a percentagem para 
reserva legal, será dado o destino que vier a ser 
deliberado em assembleia geral.

Dois) No caso de morte ou interdição de 
qualquer sócio, a sociedade subsistirá, com os 
herdeiros ou representante legal. Os herdeiros 
deverão nomear dentre eles, um a que a todos 
represente enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO NONO

Arrolamento, penhora, arresto

Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou 
inclusão de quota em massa falida ou insolvente, 
a sociedade poderá amortizar a quota do sócio 
respectivo. A sociedade poderá ainda amortizar 
a quota, se esta for cedida sem o consentimento 
daquela.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições diversas

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois) A sociedade dissolver-se-á nos casos 

expressamente previstos na lei ou quando for 
deliberado pela assembleia geral. 

Três) Em todo o omisso aplicar-se-á o 
Código Comercial em vigor e demais legislação 
aplicável em Moçambique.

Está conforme.

Nacala-Porto, cinco de Fevereiro de dois 
mil e três. – O Conservador, Jair Rodrigues 
Conde de Matos.

Cargo Movers – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e seis de Setembro do 
ano dois mil e doze, lavrada de folhas quarenta 
e sete à folhas cinquenta e uma, do livro de 
notas para escrituras diversas número um traço 
oito, da Conservatória do Registos e Notariado 
de Nacala-Porto, a cargo de Jair Rodrigues 
Conde de Matos, licenciado em Direito, foi 
constituída uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada denominada Cargo 
Movers – Sociedade Unipessoal, Limitada, pelo 
senhor Michael Filipe, solteiro, maior, natural 
de Manica, residente em Nacala-Porto, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110102250103B, 
emitido em oito de Setembro de dois mil e dez, 
pela Direcção de Identificação Civil da Cidade 
de Maputo, nos termos dos artigos constantes 
abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de Cargo 
Movers – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede no Posto 
Administrativo de Mutiva, Rua da Praia, sem 
número, cidade de Nacala-Porto, província 
de Nampula, podendo por deliberação do 
sócio, abrir sucursais, filiais, delegações ou 
qualquer outra forma de representação, bem 
como escritórios e estabelecimentos, quando 
o julgar necessário e obtenha as necessárias 
autorizações. 
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ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade e por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da escritura publica de 
constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto transportes 
de mercadorias e de passageiros longo curso, 
inter-provinciais a além fronteiras, viagens 
turísticas e de excursão e prestação de serviços 
com assistência técnica, venda de acessórios 
para viaturas e máquinas pesadas ou ligeiras, 
industriais e hidráulicas, comércio de viaturas, 
motores em segunda mão, venda a grosso e a 
retalho de bens e serviços com importação e 
exportação de todos bens ou serviços para sua 
actividade ou para terceiros.

Dois) A sociedade pode ainda, fabricar 
materiais ou peças provenientes de alumínio, 
ferro e fibra, podendo exercer outras actividades 
complementares ou similares desde que para tal 
requeira as devidas licenças. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente em cem por cento de quotas, 
pertencente ao sócio único Michael Filipe.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dela activa ou 
passivamente será exercida pelo sócio único 
Michael Filipe, que desde já fica nomeado 
administrador, com dispensa de caução, sendo 
suficiente a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos actos e contratos.

Dois) O administrador poderá delegar no 
todo ou em parte seus poderes mesmo em 
pessoas estranhas a sociedade, porém, os 
delegados não poderão obrigar a sociedade 
em actos e documentos estranhos a ela em 
actos de favor, fiança e abonação sem o prévio 
conhecimento.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas

A cessão de quotas por via duma trans-
formação do pacto social é livre mas a estranhos 
a sociedade depende do conhecimento deste, a 
qual fica reservado o direito de preferência na 
aquisição da quota que se pretende ceder.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia eral reunira ordina-
riamente uma vez por ano, de preferência na 
sede da sociedade para apresentação, aprovação 

e modificação do balanço e de contas do 
exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos que tenha sido convocado e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) As assembleias gerais serão sempre 
convocadas por meio de cartas registadas com 
aviso de recepção dirigida aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral as formalidades da sua convocação 
quando todos os sócios concordarem que por 
esta forma se delibere, considerando-se válidas 
nessas condições as deliberações tomadas ainda 
que realizada fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que, seja seu objecto.

ARTIGO NONO

Balanço e resultados

Um) Anualmente será dado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar 
líquidos de todas as despesas e encargos terão a 
seguinte aplicação:

a) Uma percentagem estabelecida para 
constituir o fundo de reserva legal 
e social, enquanto não estiver 
realizando ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Uma quantia determinada pelo sócio 
para a constituição de reservas 
que será entendido criar por deter-
minação unânime do sócio;

c) O remanescente a se distribuir ao sócio.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições diversas

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer 
sócio, continuando com os sucessores, herdeiros                       
o/ou representante legal do falecido ou interdito, 
os quais exercerão e comum os respectivos 
direitos, enquanto a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por deliberação da assembleia-
geral que nomeará uma comissão liquidatária.

Três) Em todos casos omissos, regularão as 
pertinentes disposições do Código Comercial 
e demais legislação aplicável e em vigor na 
legislação da República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado                    
de Nacala-Porto, vinte e seis de Setembro 
de dois mil e doze. — O Conservador, Jair 
Rodrigues Conde de Matos.

Mozaviet Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura publica de vinte e um de Abril                              
de dois mil e catorze, foi matriculada sob                                                         
NUEL 100485214 entidade denominada, 
Mozaviet Trading, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do código 
Comercial entre:

Primeiro. Pham Huy Minh, casado, 
natural de Hai Duong, portador do Passaporte                                          
n.º B5489081, emitido aos cinco de Agosto 
de dois mil e onze, pelo Departamento de 
Imigração da República Socialista de Vietname 
e residente na Cidade de Hanoi, Rua Phan Dinh 
Giot – Phuong Liet -Thanh Xuan,  número vinte 
e quatro barra trinta e quatro;

Segundo.Tô Thi Hiên, solteira, natural 
de Nam Dinh, portadora do Passaporte                                          
n.º B5910369, emitido aos treze de Outubro 
de dois mil e onze, pelo Departamento de 
Imigração da República Socialista de Vietname 
e residente na província de Nam Dinh, distrito 
de Y Yen, Vila de Yen Phuong;

Terceiro.  Ta Quang Thiêp, casado, 
natural  de Hanoi ,  portador  do DIRE                                                                              
n.º B11VN00020928Q, emitido aos quatro 
de Junho de dois mil e treze, pelos Serviços 
de Migração da República de Moçambique e 
residente na Cidade de Maputo, Bairro Polana-
Cimento, Avenida Salvador Allende,  número 
cento e trinta e oito, rés-do-chão;

Quarto. Lúcio Graça César Augusto, 
solteiro, natural de Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100382413F, emitido aos 
três de Janeiro de dois mil e doze, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo e residente no 
Bairro Malhangalene, Rua Esperança, número 
oitenta e oito, primeiro Andar direito, na Cidade 
de Maputo;

Quinto .  Anastác io  Mário  António 
Vilanculos, casado, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100604877F, 
emitido aos um de Novembro de dois mil e 
dez, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo e residente no Bairro do Alto-Maé, 
Avenida Eduardo Mondlane, número dois mil 
novecentos e quinze, primeiro andar, flat três, 
na cidade de Maputo.

Celebram nos termos do artigo noventa do 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e cinco, 
de vinte e sete de Dezembro, o presente contrato 
de sociedade que se regerá pelos seguintes 
estatutos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                 
e objectivo

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade que adopta a denominação 
Mozaviet Trading, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, e 
tem a sua sede na cidade de Maputo, podendo 
abrir delegações, sucursais ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro, e rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, sendo ou seu início a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Impressão e estampagem de materiais 
gráficos e de publicidade;

b) Importação, exportação e distribuição 
de equipamento escolar e de escri-
tório;

c) Importação, exportação e distribuição 
de materiais laboratoriais escolares 
e hospitalares;

d) Importação, exportação e distribuição 
de medicamentos;

e) Importação, exportação e distribuição 
de equipamento informático;

f) Serviços de importação e exportação 
de materiais e maquinaria de cons-
trução civil;

g) Realização de trabalhos de construção 
civil;

h) Extracção, processamento, importação 
e exportação de madeira;

i) Extracção, processamento, importação 
e exportação de minerais;

j) Importação, exportação e proces-
samento de tabaco.

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer 
outras actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do objecto principal, praticar 
todo e qualquer acto lucrativo permitido por 
lei, uma vez obtidas as devidas e necessárias 
autorizações legais.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento              
e redução do capital

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
constituído em dinheiro e bens, é de duzentos 
mil dólares americanos seis milhões e oitenta e 
dois mil meticais correspondente às seguintes 
quotas:

a) Uma quota de cento e vinte mil dólares 
americanos três milhões, seiscentos 
e quarenta e nove mil e duzentos 
meticais, pertencentes a Pham Huy 
Minh, correspondente a sessenta 
por cento do capital social;

b) Uma quota de trinta mil dolares 
americanos novecentos e doze mil 
e trezentos meticais, pertencentes 
a Tô Thi Hiên, correspondente a 
quinze por cento do capital social;

c) Uma quota de trinta mil dólares 
americanos novecentos e doze mil 
e trezentos meticais, pertencentes a 
Ta Quang Thiep, correspondente a 
quinze por cento do capital social;

d) Uma quota de dez mil dólares 
americanos trezentos e quatro 
mil e cem meticais, pertencentes 
a Lúcio Graça César Augusto, 
correspontente a cinco por cento 
do capital social;

e) Uma quota de dez mil dólares 
americanos trezentos e quatro 
mil e cem meticais, pertencentes 
a Anastácio Mário António 
Vilanculos, correspontente a cinco 
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante decisão dos sócios, 
alterando em qualquer dos casos o pacto social, 
para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, caberá aos sócios decidir como e em que 
prazo deverá ser feito o seu pagamento quando 
respectivo capital não seja logo integralmente 
realizado.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo porém os sócios conceder á 
sociedade os suprimentos de que necessite nos 
termos e condições fixadas por deliberação da 
respectiva gerência.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão, cessão, oneração e alienação                 
de quotas)

Um) A divisão e cessão das quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus ou 
encargos sobre a mesma carecem da deliberação 
dos sócios da sociedade.

Dois) Se um dos sócios pretender alienar 
a sua quota informará em primeiro lugar, á 
sociedade com antecedência mínima de trinta 
dias por carta registada com aviso de recepção 
ou por outro meio de comunicação escrita 
comprovadamente recebida.

Três) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do sócio 
cedente, este decidirá a sua alienação a quem 
e pelo preço que melhor entender, gozando o 
novo sócio dos direitos correspondentes a sua 
participação na sociedade.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

(Morte ou incapacidade)

Em caso de morte, incapacidade ou 
interdição de um dos sócios, os herdeiros 
legalmente constituídos ou os representantes 
legais do interdito, exercerão os referidos 
direitos e deveres sociais, devendo mandatar 
um de entre eles para que a todos os represente 
na sociedade enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência                     
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se a ordi-
nariamente uma vez por ano para apreciar, 
aprovar ou modificar o balanço e as contas 
do exercício bem como para deliberar sobre 
qualquer assunto previsto na ordem de trabalhos.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo respectivo administrador  por meio de carta 
registada com aviso de recepção, telegrama, fax 
dirigido aos sócios com antecedência mínima 
de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO

(Votação)

As deliberações da sociedade serão tomadas 
por votação, particularmente as que se destinam 
á alteração dos presentes estatutos á dissolução 
ou liquidação da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência e representação)

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, com 
plenos poderes, activa e passivamente, fica 
a cargo do sócio maioritário, o senhor Pham 
Huy Minh.

Dois) Em caso, de impossibilidade compro-
vada, a administração e gestão da sociedade 
ficará a cargo do sócio minoritário, o senhor 
Ta Quang Thiêp.

O sócio maioritário poderá designar um 
ou mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente os seus poderes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto não se encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente dissolve-se nos 
casos previstos na lei.

Dois) Em caso de dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pelos sócios, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com as normas 
comerciais e civis aplicáveis na República                  
de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                 
e catorze. — O Técnico. Ilegível.

Uamba Construções                     
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação que, no 

dia catorze de Março de dois mil e catorze, foi 
matriculada sob NUEL 100485206 entidade 
denominada, Uamba Construções – Sociedade 
Uniepssoal, Limitada, que irá reger-se pelos 
estatutos em anexo.

É celebrado o presente contrato sociedade 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Tomás  Manuel  Uamba,  solteiro maior, natural 
de Maputo, nacionalidade moçambicana, 
portador do Passaporte n.º 10AA38035, 
emitido aos dezoito de Abril de dois mil e 
catorze pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, residente na cidade Matola.

Pelo presente contrato escrito particular  
constitui, uma sociedade unipessoal, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

 (Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação                     
de Uamba Construções, Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e é uma sociedade comercial unipes-
soal.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo  
indeterminado.

I&M – Consultoria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de trinta e um de Março de dois mil 
e catorze, lavrada de folhas cento e quarenta e 
cinco a cento e sessenta e um do livro de notas 
para escrituras diversas, número, quatrocentos 
e oito traço A, do Quarto Cartório Notarial 
da cidade de Maputo, a cargo de Batça Banu 
Amade Mussa, licenciada em Direito, técnica 
superior dos registos e notariado N1, notária do 
referido cartório, foi constituída uma sociedade 
por quotas denominada, I&M – Consultoria, 
Limitada, com sede na Rua de Bagamoyo, 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua  sede na cidade da 
Matola, Rua de Unango, casa número cinquenta 
e sete quarteirão trinta e sete,  podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer  
outra forma de representação social onde e 
quando a gerência o julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto) 

A sociedade  tem  por  objecto a construção  
civil  e obras públicas.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, integralmente  subs-crito 
e realizado em dinheiro, é de um milhão e 
quinhentos mil  meticais corresponde a uma 
quota de igual valor nominal, pertencente ao 
sócio Tomás  Manuel Umba.  

ARTIGO QUINTO

(Administração)

A administração da sociedade será  exercida  
por  Tomás Manuel Uamba, que  desde  já  fica  
nomeado administrador.

ARTIGO SEXTO 

(Dissolução e liquidação)

Uma) A  sociedade dissolve-se nos casos 
e nos termos estabelecidos por lei (omissões).

Dois) Os casos omissos em tudo o que for 
omisso regularão as disposições legais vigentes 
em Moçambique.

Em tudo que fica omisso será regulado  
por lei da sociedade vigente na República                                 
de Moçambique.

Maputo,vinte e um de   de  Abril  de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

número trezentos e sessenta e seis, na cidade de 
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A I&M – Consultoria, Limitada, é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, de direito moçambicano, regida pelos 
presentes estatutos, bem como pela demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede, estabelecimentos e representações)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Rua de Bagamoyo, número 
trezentos e sessenta e seis.

Dois) Mediante deliberação da admi-
nistração, a sociedade poderá transferir a 
sua sede, assim como criar, transferir ou 
encerrar, estabelecimentos, sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação, em qualquer parte do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de consultoria nos 
ramos de economia, administração e gestão, 
contabilidade e finanças, jurídico, incluindo 
as áreas de desenvolvimento organizacional, 
planeamento estratégico, auditoria, análise de 
viabilidade técnica para implementação ou 
expansão de negócios, estudos de mercado, 
assessoria jurídico - financeira, treinamento e 
desenvolvimento empresarial.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral e desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá, 
ainda, exercer quaisquer outras actividades 
distintas do seu objecto social.

Três) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá associar-se com terceiras 
entidades, sob quaisquer formas permitidas 
por lei, assim como participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
bem como exercer cargos sociais que decorram 
dessas mesmas associações ou participações.
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CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondendo à soma das duas seguintes 
quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de noventa e cinco mil meticais, 
representativa de noventa e 
cinco por cento do capital social, 
pertencente à sócia Íram Sultana 
Abdul Razzak Ismail; e

b) Uma quota com o valor nominal de 
cinco mil meticais, representativa 
de cinco por cento do capital social, 
pertencente à sócia Naya Karina 
Chan Mussagy.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam do direito de preferência, na 
proporção das participações sociais de que 
sejam titulares, a ser exercido nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Quotas próprias)

Um) A sociedade pode, mediante deliberação 
dos sócios, adquirir quotas próprias a título 
oneroso ou gratuito.

Dois) A sociedade só pode adquirir quotas 
próprias integralmente realizadas se a sua 
situação líquida não se tornar, por efeito da 
aquisição, inferior à soma do capital social, 
da reserva legal e das reservas estatutárias 
obrigatórias.

Três) Enquanto pertencerem à sociedade, as 
quotas próprias não conferem qualquer direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
de capital social por incorporação de reservas.

ARTIGO OITAVO

(Emissão de obrigações e outros títulos                 
de dívida)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, tomada com votos representativos de 
setenta e cinco por cento do capital social, a 
sociedade poderá emitir quaisquer modalidades 
ou espécies de obrigações, bem como quaisquer 
outros títulos de dívida.

Dois) Por deliberação dos sócios, a sociedade 
poderá adquirir obrigações próprias nos mesmos 
termos em que poderá adquirir quotas próprias, 
bem como para efeitos de conversão ou 
amortização.

Três) A sociedade só poderá adquirir obri-
gações próprias quando:

a) A aquisição resultar do cumprimento, 
pela sociedade, de disposições 
legais;

b) A aquisição for feita a título gratuito;
c) For adquirido um património a título 

universal;
d) A aquisição for feita em processo 

executivo, se o devedor não tiver 
outros bens suficientes; e

e) A aquisição resultar de falta de 
realização de obrigações pelos seus 
subscritores.

Quatro) A sociedade só pode adquirir 
obrigações próprias se, por esse facto, a sua 
situação líquida não se tornar inferior à soma 
do capital social, da reserva legal e das reservas 
estatutárias obrigatórias.

Cinco) Enquanto as obrigações pertençam à 
sociedade consideram-se suspensos os respec-
tivos direitos.

Seis) A sociedade poderá praticar com as 
obrigações próprias todas e quaisquer opera-
ções, em direito permitidas, e, nomeadamente, 
proceder à sua conversão ou amortização, 
mediante simples deliberação da administração.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigidas quaisquer prestações 
suplementares aos sócios, podendo estes, no 
entanto, realizar quaisquer suprimentos de que 
a sociedade necessite, nos termos e condições a 
serem deliberados em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão, total ou parcial, de quotas 
depende sempre do consentimento da sociedade, 
concedido por deliberação da assembleia geral 
e fica condicionada ao exercício do direito de 
preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos do presente artigo, bem como do artigo 
décimo primeiro, dos presentes estatutos.

Dois) Para efeitos dos disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a sua 
quota ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido de consentimento, indi-
cando a identidade do adquirente, o preço e 
as demais condições acordadas em relação à 
cessão de quota em causa, nomeadamente, as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data prevista para a realização 
da cessão.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido de consentimento, bem como 
sobre o exercício do respectivo direito de 
preferência no prazo máximo de trinta dias, 
a contar da data da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade consente na 
transmissão, bem como renuncia ao exercício 
do direito de preferência, caso não se pronuncie 
dentro do referido prazo.

Quatro) O consentimento da sociedade, 
relativamente à cessão, total ou parcial, de 
quotas, não pode ser subordinado a quaisquer 
condições, considerando-se como inexistentes 
as que venham a ser estipuladas pela sociedade.

Cinco) Caso a sociedade recuse o consenti-
mento quanto à cessão, total ou parcial de 
quotas, a respectiva comunicação dirigida ao 
sócio incluirá menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade 
ou, alternativamente, proposta de amortização 
da quota.

Seis) Na eventualidade da sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.

Sete) A cessão, total ou parcial de quota, para 
a qual o consentimento tenha sido solicitado, 
torna-se livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
noventa dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não abran-
ger todas as quotas para cuja cessão 
o sócio tenha, simultaneamente, 
solicitado o consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio encarado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, caso 
em que deverá oferecer o valor real 
da quota, calculado nos termos 
previstos pelo artigo mil e vinte e 
um, do Código Civil, com referência 
ao momento da deliberação sobre o 
consentimento; e

e) Se a proposta incluir diferimento do 
pagamento, e não for prestada 
garantia adequada.

Oito) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização da 
sociedade, a ser concedida por deliberação dos 
sócios reunidos em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito de 
preferência da sociedade ou dos demais sócios.
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Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia-
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos da presente cláusula, bem como da 
cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a sua 
quota, ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido de consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas relativas à 
referida cessão, nomeadamente, as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-
se sobre o pedido de consentimento, bem 
como sobre o exercício do respectivo direito 
de preferência no prazo máximo de trinta 
dias, a contar da data da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade consente na 
transmissão, bem como renuncia ao exercício 
do direito de preferência, caso não se pronuncie 
dentro do referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente à cessão, total ou parcial, de 
quotas, não pode ser subordinado a quaisquer 
condições, considerando-se como inexistentes 
as que venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consenti-
mento quanto à cessão, total ou parcial de 
quotas, a respectiva comunicação dirigida ao 
sócio incluirá menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade 
ou, alternativamente, proposta de amortização 
da quota.

Sete) Na eventualidade da sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.

Oito) A cessão, total ou parcial de quota, para 
a qual o consentimento tenha sido solicitado, 
torna-se livre:

f) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

g) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
noventa dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

h) Se a proposta da sociedade não abran-
ger todas as quotas para cuja cessão 
o sócio tenha, simultaneamente, 
solicitado o consentimento;

i) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio encarado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 

ter havido simulação do valor, caso 
em que deverá oferecer o valor real 
da quota, calculado nos termos 
previstos pelo artigo mil e vinte e 
um, do Código Civil, com referência 
ao momento da deliberação sobre o 
consentimento; e

j) Se a proposta incluir diferimento do 
pagamento, e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização da 
sociedade, a ser concedida por deliberação dos 
sócios reunidos em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quota)

Um)  A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em 

julgado, o respectivo titular for 
declarado falido, insolvente ou for 
condenado pela prática de algum 
crime;

c) Quando a quota for, arrestada ou, 
em geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

d) Quando o sócio transmita a quota 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

e) Se o titular envolver a sociedade em 
actos ou contratos estranhos ao 
objecto social;

f) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização de 
sua quota, das entradas em aumento 
do capital social ou de suprimentos 
acordados com a sociedade; e

g) Quando o titular violar o disposto no 
número nove, do artigo décimo dos 
presentes estatutos.

Dois) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução 
do capital social, as quotas dos restantes 
sócios serão proporcionalmente aumentadas, 
competindo à assembleia geral fixar o novo 
valor nominal das mesmas.

Três) A amortização de quotas será efectuada 
pelo valor da quota amortizada, que resultar 
de avaliação realizada por auditor de contas 
sem relação com a sociedade e será paga 
em três prestações iguais que se vencem, 
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito 
meses após a fixação definitiva do valor da 
quota.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia geral)

Um) São da competência da assembleia geral 
todos os poderes que lhe são conferidos por lei, 
bem como pelos presentes estatutos.

Dois) A convocação das assembleias-gerais 
compete a qualquer dos administradores e deve 
ser feita por meio de carta, expedida com uma 
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em 
que sejam legalmente exigidas quaisquer outras 
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) A administração da sociedade é 
obrigada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida com a indicação 
do objecto, por sócios que, em conjunto, sejam 
titulares de, pelo menos, dez por cento do capital 
social, sob pena de estes a poderem convocar 
directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
-se até trinta e um de Março de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício anterior, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
de interesse para a sociedade e para a qual haja 
sido convocada.

Cinco) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. Os sócios podem deliberar 
sem recurso à assembleia geral, desde que 
todos declarem por escrito o sentido dos seus 
votos, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
na assembleia gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à gerência da sociedade quem os representará 
em assembleia geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou devidamente representados 
sócios titulares de pelo menos setenta e cinco 
por cento do capital social e em segunda 
convocação independentemente do capital 
social representado, sem prejuízo das outras 
maiorias legalmente exigidas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Deliberações da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou os presentes 
estatutos estabeleçam, as seguintes deliberações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;
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b) A exclusão de sócio e amortização                
das respectivas quotas;

c) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas e obrigações próprias;

d) O consentimento para a oneração ou 
alienação de quotas, bem como o 
exercício do direito de preferência 
na transmissão de quotas entre 
vivos;

e) A nomeação e destituição dos admi-
nistradores da sociedade;

f) Remuneração dos administradores da 
sociedade;

g) A designação e destituição dos 
membros do conselho fiscal ou 
do fiscal único, caso venha a ser 
deliberada a sua constituição;

h) O relatório e o parecer do conselho 
fiscal ou do fiscal único, caso venha 
a ser deliberada a sua constituição;

i) A aprovação do relatório da admi-
nistração e das contas de ganhos 
e perdas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

j) Ratificar os auditores externos que 
venham a ser seleccionados e 
propostos pela administração da 
sociedade;

k) A afectação dos resultados e a distri-
buição de dividendos;

l) A propositura e a desistência de quais-
quer acções contra os sócios ou 
administradores da sociedade;

m) A alteração dos estatutos da sociedade;
n) O aumento do capital social;
o) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da sociedade;
p) A aprovação das contas finais dos 

liquidatários;
q) A subscrição ou aquisição de parti-

cipações em sociedades de objecto 
diferente do da sociedade, em 
sociedades de capital e indústria 
ou em sociedades reguladas por lei 
especial, bem como proceder à sua 
alienação e oneração; e

r) As deliberações que não estejam, por 
disposição legal ou estatutária, 
compreendidas na competência de 
outros órgãos da sociedade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo disposição legal ou estatutária 
que estabeleça uma maioria qualificada superior.

Três) As deliberações da assembleia geral 
constarão de acta lavrada em livro próprio, 
devendo identificar os nomes dos sócios ou 
dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas, assim como ser assinadas por 
todos os presentes.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
poderão constar de acta lavrada em documento 
avulso, devendo a assinatura dos sócios ser 
reconhecida notarialmente.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Composição da administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade é exercida por dois administradores, 
nomeados em assembleia geral, pelo período 
de quatro anos, sendo permitida a sua reeleição.

Dois) Os administradores, desde já, ficam 
dispensados de prestar caução do exercício 
das respectivas funções, sem prejuízo das 
responsabilidades que lhes possam ser atribuídas 
ao abrigo da lei ou dos presentes estatutos.

Três) Os administradores representam a 
sociedade em todos os actos e contratos e 
gozam de todos os poderes necessários para a 
definição das políticas negociais da sociedade, 
a administração dos interesses da sociedade e 
a orientação e execução dos negócios sociais, 
com excepção daqueles reservados por lei a 
outros órgãos sociais.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competências da administração)

Um) Compete a administração representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e pas-
sivamente, assim como praticar todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Cumprir e fazer cumprir as delibera-
ções da assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade seja parte;

c) Representar a sociedade perante 
quaisquer entidades, dentro das 
atribuições que lhe sejam conferidas 
por lei ou pelos presentes estatutos;

d) Submeter a deliberação dos sócios a 
proposta de selecção dos auditores 
externos da sociedade;

e) Arrendar, adquirir, alienar e onerar 
quaisquer bens móveis ou imóveis;

f) Deliberar sobre qualquer outro assunto 
que, nos termos da legislação em 
vigor, compete ao conselho de admi-                                                          
nistração; e

g) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato.

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto social, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Reuniões da administração)

Um) A administração reunir-se-á sempre 
que for convocada por qualquer dos seus 
administradores, com a antecedência mínima de 
quinze dias, por qualquer meio escrito enviado 
com a indicação da ordem de trabalhos, a data, 
hora e local onde se deva reunir.

Dois) Exceptuam-se do número anterior 
as reuniões em que se encontrem presentes 
ou devidamente representados todos os admi-
nistradores, caso em que serão dispensadas 
quaisquer formalidades de convocação.

Três) Para que a administração possa 
reunir e deliberar validamente será necessário 
que se encontrem presentes ou devidamente 
representados os seus membros.

Quatro) As deliberações da administração 
serão tomadas por maioria dos votos dos 
administradores presentes ou devidamente 
representados.

Cinco) As deliberações da administração 
constarão de acta lavrada em livro próprio, 
devendo identificar os administradores presentes 
e representados, as deliberações que forem 
tomadas, assim como serem assinadas por todos 
os administradores presentes, ou em folha solta 
ou em documento avulso devendo, neste último 
caso, a assinatura dos administradores presentes 
ser reconhecida notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Delegação de competências)

A administração poderá delegar em um dos 
administradores competências para se ocupar 
de específicas matérias de gestão da sociedade 
ou praticarem determinados actos ou categorias 
de actos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada por uma das 
seguintes formas:

a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um administrador, 

nos termos e limites das compe-
tências que lhe tenham sido atri-
buídas pela administração; e

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários devidamente consti-
tuído e nos termos e limites do 
respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente 
a sociedade ficará obrigada pela simples 
assinatura de um administrador, do director 
geral ou de qualquer trabalhador devidamente 
autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO

(Balanço a aprovação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.
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Dois) 	O relatório de gestão e as contas 
de cada exercício, incluindo o balanço e a 
demonstração de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral, juntamente com relatório de 
auditores externos, até trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento serão afectos à 
constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, enquanto 
este não se encontrar realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) As quantias que, por deliberação 
tomada em assembleia geral, devam 
integrar a constituição de fundos de 
reserva especiais;

c) O remanescente terá a aplicação que 
resultar de deliberação tomada 
em assembleia geral, podendo 
uma percentagem não superior a 
setenta e cinco por cento dos lucros 
líquidos serem distribuídos pelos 
sócios na proporção das respectivas 
participações sociais, se assim for 
deliberado.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará 
os liquidatários e determinará a forma de 
liquidação, assumindo os administradores a 
qualidade de liquidatários, excepto se doutro 
modo for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Disposição transitória)

Até a data de realização da primeira 
assembleia geral da sociedade, a administração 
será composta pelas Exmas senhoras Íram 
Sultana Abdul Razzak Ismail e Naya Karina 
Chan Mussagy. 

Está conforme.

Maputo, quinze de Abril de dois mil e ca-
torze. — O Ajudante, Ilegível.

CRN Up Criativa, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia vinte e um de Abril de dois mil e doze, foi 

matriculada sob NUEL 100399539 entidade 
denominada, ONK Consultoria e Gestão, 
sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

CRN Moçambique, Limitada, empresa por 
quotas, com sede na Rua Paula Isabel, 113 na 
Matola, NUIT n.º 400417301, representada 
para o acto pelo seu sócio gerente, senhor  
Rui Fernando Rodrigues Borges Reis Santos, 
com o NUIT 121240416, como primeira 
outorgante; e

Fundação Universitária da Universidade 
Pedagógica, com sede em Maputo, na 
Rua João Carlos Beirão, cento e trinta e 
cinco, Maputo, com o NUIT 700131041, 
representada neste ato pelo seu administra-
dor, senhor  Alípio Matangue de Jesus 
Zacarias, titular do NUIT 101097765, como 
segunda outorgante.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada entre 
as partes, nos termos do artigo nonagésimo  do 
Código Comercial, que se regerá pelas cláusulas 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
CRN UP Criativa, Limitada, e tem a sua sede na 
Rua João Carlos Beirão, cento e trinta e cinco, 
Maputo, Moçambique.

Dois) A sociedade pode, por deliberação dos 
sócios, transferir a sua sede para qualquer outro 
local do território nacional.

Três) Por deliberação dos sócios, a socie-
dade pode abrir delegações, filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início da data de 
celebração do respectivo contrato de sociedade 
devidamente assinado pelo notário público.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a actividade de prestação de serviços gráficos 
especializados de impressão e afins, inserido no 
contexto de uma concessão registada legalmente 
em Moçambique sob o nome assim como 
alguma outra actividade que seja complementar 
ou acessória ao objecto principal.

Dois) A sociedade pode, com a concordância 
dos sócios: i) praticar outras actividades 
comerciais relacionadas com o seu objecto 
principal; ii) associar-se ou participar no capital 
social de outras sociedades, desde que tais 
transações sejam permitidas legalmente.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
e corresponde à soma de duas quotas, assim 
distribuídas: 

a) Uma quota, no valor nominal 
de  dezanove  mi l  me t ica i s , 
correspondente a noventa e cinco 
por cento do capital social, perten-
cente ao sócio CRN Moçambique, 
Limitada;

b) Uma quota, no valor nominal de mil 
meticais, correspondente a noventa 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Fundação 
Universitária da Universidade Peda-                                                                 
gógica.

Dois) O capital social poderá ser aumentado, 
mediante deliberação dos sócios. 

Três) Os sócios tem direito de preferência 
no aumento do capital social, em proporção da 
medida por percentagem de cada quota. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em reunião de 
sócios. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas carece de 
consentimento prévio expresso pelos sócios em 
reunião de sócios. 

Dois) A sociedade goza de direito de 
preferência na aquisição de quotas.

Três) Caso a sociedade não exerça o seu 
direito de preferência, este transfere-se auto-
maticamente para os sócios.

Quatro) No caso de a sociedade ou os sócios 
não chegarem a acordo sobre o preço da quota 
a ceder ou a dividir, o mesmo será determinado 
por consultores independentes, e o valor que 
vier a ser determinado será vinculativo para 
as partes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) Mediante prévia deliberação dos sócios, 
as quotas dos sócios poderão ser amortizadas no 
prazo de noventa dias a contar do conhecimento 
ou verificação dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota for penhorada, 
empenhada, confiscada, apreendida 
ou sujeita a qualquer acto judicial 
ou administrativo que possa obrigar 
a sua transferência para terceiros; 

b) Se qualquer quota ou parte for cedida 
a terceiros sem observância do 
disposto no artigo sexto dos pre-
sentes estatutos.
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Dois) O preço da amortização será pago em 
não menos de quatro prestações mensais, iguais 
e sucessivas, representadas por igual número 
de títulos de crédito que vencerão juros à taxa 
aplicável aos depósitos a prazo. 

ARTIGO OITAVO

(Reuniões mensais e distribuição                           
de resultados)

Um) Mensalmente, realizar-se-á uma 
reunião de sócios para:

a) Apreciação, análise, correcção e 
aprovação da prestação de contas 
relativas ao mês anterior;

b) Análise dos proveitos, despesas e 
movimentos bancários;

c) Depois de deduzidos todos os 
encargos gerais  e  impostos 
devidos dos resultados líquidos 
apresentados em cada mês, será 
deduzido mensalmente o montante 
equivalente a vinte por cento 
calculado sobre o valor líquido 
mensal apurado para criação de uma 
reserva legal; 

d)  O remanescente será distribuído pelos 
sócios de acordo com a respectiva 
quota que detêm na sociedade 
que será pago por transferência 
bancária, se possível, no mesmo dia 
após a reunião mensal.

Dois) Sempre que seja necessário e 
se justifique poderão os sócios reunir-se 
extraordinariamente para deliberar sobre 
quaisquer assuntos relativos à actividade da 
sociedade.

Três) É da exclusiva competência dos sócios 
deliberar sobre a alienação dos principais 
activos da sociedade. 

Quatro) A convocação para uma reunião de 
sócios poderá ser feita pela gerência ou outro 
sócio, por meio de, fax, telegrama ou carta 
registada com aviso de recepção, com uma 
antecedência mínima de quinze dias, salvo nos 
casos em que a lei exija outras formalidades. 

Cinco) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas reuniões, mediante apresentação de uma 
carta com a nomeação e identificação do legal 
representante e devidamente assinada. 

ARTIGO NONO

(Administração e representação                              
da sociedade)

Um) A gerência e administração da socie-
dade, bem como a sua representação, será 
exercida, com ou sem remuneração, conforme 
for deliberado, em reunião de sócios, pelo sócio 
Rui Fernando Rodrigues Borges Reis Santos, 
que, desde já, fica nomeado  administrador.

Dois) Fica proibido ao administrador, e ao 
procurador ou mandatário, obrigar a sociedade 
em fianças, letras de favor, avales, abonações 
e outros actos, contratos ou documentos 
semelhantes, estranhos aos negócios sociais.

Três) A sociedade obriga-se, em todos os 
actos e contratos, com a assinatura do admi-
nistrador.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Um) O período de tributação deverá coincidir 
com o ano civil (calendário).

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos à 
apreciação dos sócios para aprovação.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei. 

Dois) A liquidação da sociedade depende de 
aprovação dos sócios em reunião extraordinária 
e da qual se extrairá acta nesse sentido.

Três) Os casos omissos serão regulados pela 
legislação moçambicana.

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                 
e quatro. — O Técnico, Ilegível.

ONK Consultoria e Gestão, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação que, no 

dia vinte e um de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100485206 entidade 
denominada, ONK Consultoria e Gestão, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Marisa Paloma Branco Rôla Tomé, casada, 
com domicílio na Rua B, número trezentos e 
vinte um, primeiro andar esquerdo, cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade                             
n.º 110103990164C, emitido aos vinte e sete 
de Novembro de dois mil e nove, outorga neste 
acto a constituição de uma sociedade unipessoal, 
nos termos do artigo noventa e do artigo 
trezentos e vinte oito do Código Comercial, em 
representação de Orlando Carreira Mendes de 
nacionalidade sul-africana, titular do Passaporte 
n.º A02351507, emitido a vinte e um de Agosto 
de dois mil e doze e válido até vinte de Agosto 
de dois mil e vinte e dois, pelos Serviços de 
Migração da República da África do Sul, 
conforme procuração datada trinta e um de 
Março de dois mil e catorze; que se regerá pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                         
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a firma ONK 
Consultoria e Gestão – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída sob forma de sociedade 

por quotas unipessoal de responsabilidade 
limitada e regendo-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Armando Tivane número duzentos e quarenta 
e cinco, podendo por decisão do sócio único 
abrir ou encerrar filiais, delegações, sucursais, 
agências ou outras formas de representação 
social dentro do território nacional ou no 
estrangeiro. 

Três) Por decisão do sócio único a sede da 
sociedade pode ser transferida para outra loca-
lidade nacional ou estrangeira.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeter-
minado. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
as actividades seguintes:

a) Consultoria nas áreas de construção 
civil, pontes, obras hidráulicas, 
estaleiros de material de construção 
de pequena dimensão;

b) Actividade imobiliária.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
do sócio único, exercer outras actividades 
subsidiárias ou complementares ao seu objecto 
principal, desde que se encontre devidamente 
autorizada para tal. 

Três) Mediante decisão do sócio único 
a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente, no desenvolvimento de 
projectos que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como, adquirir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUARTO 

(Capital social) 

Um) O capital social, integralmente 
subs-crito e realizado em dinheiro, 
é dez mil meticais correspondente 
a uma única quota de cem por cento 
pertencente a Orlando Carreira 
Mendes. 

Dois) O sócio único poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, 
definindo as modalidades, termos e 
condições da sua realização.
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ARTIGO QUINTO 

(Prestações suplementares) 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, mas o sócio único poderá 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições por ele 
fixadas. 

Dois) Entendem-se por suprimentos as 
importâncias complementares que o sócio 
possa adiantar, no caso de o capital se revelar 
insuficiente, constituindo tais suprimentos 
verdadeiros empréstimos à sociedade. 

   CAPÍTULO III 

Da administração e representação               
da sociedade

ARTIGO SEXTO 

(Administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo sócio único, 
que detêm todos os poderes para obrigar a 
sociedade, sem necessidade de qualquer outro 
tipo de autorização. 

Dois) A sociedade poderá nomear, por meio 
de procuração do sócio único, mandatários 
ou procuradores da mesma para a prática de 
determinados actos ou categorias de actos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, e carecem de aprovação do sócio único, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

ARTIGO OITAVO 

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pelo 
sócio único. 

CAPÍTULO IV 

Das disposições finais

ARTIGO NONO

(Negócios com a sociedade)

O sócio único pode celebrar negócios 
com a sociedade, sujeitos à forma escrita e às 
formalidades prescritas na lei para celebração 
de tais negócios. 

ARTIGO DÉCIMO

(Fusão, cessão, transformação, dissolução 
e liquidação da sociedade)

Um) O sócio único pode decidir sobre a 
fusão, cessão da quota única, transformação, 
dissolução e liquidação da sociedade, nas 
condições que lhe aprouver e de acordo com o 
formalismo legal em vigor.  

Dois) Na eventualidade de declarada a 
dissolução da sociedade, proceder-se-á à sua 
liquidação, gozando os liquidatários nomeados 
pelo sócio único mais amplos poderes para o 
efeito. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado por Decreto-
-Lei número dois barra dois mil e cinco, de 
vinte e sete de Dezembro, e demais legislação 
aplicável. 

Maputo vinte e um de Março de dois mil                 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

KMC – Kamba Mining 
Corporation, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de dezasseis de Abril de dois 
mil e doze, lavrada de folhas cento e vinte a 
folhas cento e trinta e três, do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos trinta e 
três, A, do Cartório Notarial de Maputo, perante 
Carla Roda de Benjamim Guilaze, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariado N1 e notária em exercício neste 
cartório, foi constituída, entre Jesus Joaquim 
Camba Gomez e Kamar Investments S.L. 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada KMC – Kamba Mining 
Corporation, Limitada, tem a sua sede na cidade 
de Manica, Avenida Agostinho Neto, número 
cento e trinta e um, Bairro Josina Machel, que 
se regera pelas clausulas constantes dos artigo 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objectivos

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade é constituída sob forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma  KMC –Kamba Mining 
Corporation, Limitada e será regida pelos 
presentes estatutos e pela legislação  aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para todos 
os efeitos jurídicos, a partir da data da escritura 
notarial da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem sua sede na cidade de 
Manica, Avenida Agostinho Neto, número cento 
e trinta e um, Bairro Josina Machel.

Dois) A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro local, por deliberação 
da assembleia geral.

Três) A gerência poderá deliberar a criação 
ou encerramento de sucursais, filiais, agências 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO QUARTO 

Objectivo

A sociedade tem por objectivo exercer as 
seguintes actividades:

a) Pesquisa, exploração e transformação 
industrial mineira de rochas orna-
mentais e outros minérios;

b) Comercialização com exportação 
de minérios, em bruto ou trans-
formados;

c) Consultoria e outsourcing, técnica 
e de gestão de empreendimentos 
mineiros;

d) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode, ainda, exercer 
outras actividades, com estas cone-
xas ou subsidiárias.

CAPÍTULO II

Dos sócios, capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é de meticais e acha-se dividido nas 
seguintes duas quotas:

a) Uma com o valor nominal de trinta mil 
meticais representativa de trinta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Jesus Joaquim Camba 
Gomez; e

b) Uma com valor nominal de setenta 
meticais, representativa de trinta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Kamar Investments S.L.

    ARTIGO SEXTO

Aumento de capital

Um) O capital social poderá ser  aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
assembleia geral, mediante entradas em 
numerários ou em espécie, por incorporação 
de reservas ou por outra forma legalmente 
permitida.

Dois) Em qualquer aumento de capital social 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das suas respectivas  quotas, a exercer 
nos termos gerais.
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ARTIGO SÉTIMO

Quotas e obrigações próprias

Um) A sociedade, dentro dos limites legais, 
poderá adquirir ou alienar quotas próprias  nos 
termos da lei e praticar sobre elas todas as 
operações legalmente permitidas.

Dois) Enquanto pertençam a sociedade, as 
quotas não tem qualquer direito social, excepto 
o de participar em aumentos de capital por 
incorporação de reservas, se a assembleia geral 
não deliberar em sentido contrário.

ARTIGO OITAVO

Prestações suplementares

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital, mediante deliberação 
da assembleia geral aprovada por votos 
representativos de setenta e cinco por cento do 
capital social, ficando todos os sócios obrigados 
na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO NONO

Emissão de obrigações 

É permitida a emissão de obrigações 
nominativas ou ao portador, bem como outros 
títulos de dívida, nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A cessão de quotas entre os sócios 
ou a estranhos depende do consentimento 
da sociedade e fica condicionada a ulterior 
preferência dos outros sócios nos termos da 
cláusula seguinte.

Dois) Para efeitos do número anterior, o 
socio que pretenda transmitir a sua quota, 
deverá enviar a sociedade, por escrito, o pedido 
de consentimento, indicando a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente, 
as condições de pagamento, as garantias 
oferecidas e recebidas e a data da realização 
da transação.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre a transmissão no prazo máximo de  
quarenta e cinco dias, a contar da recepção 
do mesmo, entendendo-se que a sociedade 
consente na transmissão se não  se pronunciar 
nesse prazo. 

Quatro) O consentimento não pode ser 
subordinada a condições, sendo irrelevantes as 
que se estipularem.

Cinco) Qualquer oneração da quota em 
garantia de quaisquer obrigações dos sócios 
depende sempre da autorização prévia da 
sociedade, dada por deliberação da assembleia 
geral.

Seis) Se a sociedade recusar o consentimento 
a respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá uma proposta de amortização ou de 
aquisição da quota.

Sete) Se o cedente não aceitar a proposta 
no prazo de quinze dias, esta fica sem efeito, 
mantendo-se a recusa  do consentimento.

Oito) A cessão para qual o consentimento 
foi pedido torna-se livre:

a) Se for omitida a proposta de amor-
tização ou de aquisição;

b) Se o negócio proposto não for efectivo 
dentro dos sessenta dias a aceitação;

c) Se a proposta não abranger todas as 
quotas para cuja cessão o sócio 
tenha simultaneamente pedido o 
consentimento;

d) Se a proposta não aparecer uma 
contrapartida em dinheiro igual 
ao valor resultante do negócio  
encarado pelo cedente, salvo se a 
cessão for gratuita ou a sociedade 
provar ter havido simulação do 
valor real da quota, calculado nos 
termos previstos no artigo milésimo 
vigésimo primeiro , do código civil, 
com referência ao momento da 
deliberação; e

e) Se a proposta comportar diferimento 
do pagamento e não for no mesmo 
acto oferecida garantia adequada.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Direito de preferência 

Um) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência sobre a transmissão total ou parcial, 
das quotas, na proporção das suas respectivas 
quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar a 
transmissão total ou parcial da quota, nos termos 
da cláusula anterior, o sócio transmitente, no 
prazo de quinze dias, deverá notificar, por 
escrito os demais sócios para exercerem o seu 
direito de preferência, no prazo máximo de 
trinta dias, dando conhecimento desse facto a 
gerência da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Amortização das quotas 

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Com acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em 

julgado, o respetivo titular for 
declarado falido ou for condenado 
pela prática de qualquer crime;

c) Quando a quota for arrestada, penho-
rada, arrolada ou, em geral, 
apreendida judicial ou adminis-
trativamente;

d) Quando o sócio transmita a quota ou de 
em garantia ou caução de qualquer 
obrigação, sem o consentimento da 
sociedade; 

e) Se o titular envolver a sociedade em 
actos ou contratos estranhos ao 
objecto social;

f) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital ou efectuar as 
prestações suplementares a que foi 
chamado.

Dois) Se a amortização da quota não for 
acompanhada da correspondente  redução do 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando  
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas. 

Três) A amortização será feita pelo valor 
nominal da quota amortizada, acrescido da 
correspondente parte nos fundos reserva, depois 
deduzidos os débitos ou responsabilidades do 
respectivo sócio para com a sociedade, devendo 
o seu pagamento ser efectuado dentro do prazo 
de noventa dias e de acordo com as demais 
condições a determinar pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Primeiro – da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Assembleia geral

Um) Compete a assembleia geral todos os 
poderes que lhe são conferidos por lei e por 
estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas por escrito ate quinze dias úteis antes da 
realização da mesma pelo presidente da mesa da 
assembleia geral e na falta deste pelos sócios ou 
pelas outras entidades legalmente competentes 
para o efeito.

Três) O presidente da mesa é obrigado a 
convocar a assembleia geral sempre que a 
reunião seja requerida com a indicação do 
objecto, por sócios que representam, pelo 
menos, a decima parte do capital, sob pena de 
estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se no primeiro trimestre de cada ano, para a 
apreciação do balanco  e aprovação das contas 
referentes ao exercício do ano anterior, bem 
como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Serão validas  as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios 
compareçam na reunião.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
ao presidente da mesa quem os representará. 

Oito) A assembleia geral pode deliberar em 
primeira convocação , sempre que se encontrem 
presentes ou representados cem por cento 
do capital social, e em segunda convocação, 
sempre que se ache representado mais de metade 
do capital social. 
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Nove) A mesa da assembleia geral é consti-
tuída por um presidente  e um secretário, eleitos 
por quatro anos, sendo permitida a reeleição. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Deliberação da assembleia geral

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, os seguintes actos:

a) A chamada e a restituição das pres-
tações suplementares;

b) A amortização das quotas;
c) A aquisição, alienação ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para alienação ou 

oneração das quotas dos sócios;
e) A exclusão dos sócios;
f) A nomeação, a remuneração e a exo-

neração dos gerentes, bem como os 
membros da mesa da assembleia;

g) A aprovação das condições e limites dos 
mandatos e respectiva autorização 
dos mandatários dos gerentes, caso 
estes constituam seus mandatários;

h) A aprovação de relatório de gestão e 
das contas do exercício, incluíndo 
o balanço e a demonstração dos 
resultados;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de quais-
quer acções contra os membros da 
mesa da assembleia geral;

k) A alteração do contrato da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da sociedade;
n) A designação dos auditores da socie-

dade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria de três quartos dos 
votos expressos.

Três) As actas das assembleias gerais devem 
identificar os nomes dos sócios ou dos seus 
representantes, o valor das quotas de cada um 
e as deliberações que foram tomadas.

Quatro) Os obrigacionistas da sociedade não 
podem assistir as assembleias gerais.

Segundo – da gerência 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Gerência 

Um) A gerência da sociedade é constituída 
por dois membros ou conforme for deliberado 
pela assembleia geral.

Dois) Os gerentes são eleitos pela assembleia 
geral por um período de quatro anos, sendo 
permitida a sua reeleição.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
conjunta de dois gerentes ou pela assinatura 
de um dos gerentes conjuntamente com o 
mandatário de outro gerente, caso exista, nas 
condições e limites do respectivo mandato.   

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competência da gerência

Um) A gerência e representação da sociedade 
compete a todos os sócios.

Dois) Cabe aos gerentes representar a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes a realização do objecto social 
e em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir, 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

b) Adquirir, vender, permutar, ou, por 
qualquer forma, onerar bens moveis 
ou imóveis;

c) Tomar ou dar de arrendamento, bem 
como alugar ou locar, quaisquer 
bens ou parte dos mesmos;

d) Subscrever ou adquirir participações  
noutras sociedades, bem como 
proceder a sua alienação ou onera-
ção.

Três) Aos gerentes é vedado responsabilizar 
a sociedade em quaisquer contratos, actos, 
documentos ou obrigações estranhas ao objecto 
da mesma, designadamente em letras de favor, 
fianças e actos semelhantes.

Terceiro – do conselho fiscal

ARTIGO DÉCIMO SETIMO

Fiscalização 

Um) Não será obrigatória a fiscalização dos  
negócios da sociedade, salvo se a assembleia 
geral, para o período em causa, deliberar eleger 
um conselho fiscal ou nomear uma sociedade 
de revisão de contas.

Dois) Caso a assembleia geral delibere 
confiar a fiscalização dos negócios a uma 
sociedade de revisão de contas o exercício das 
funções de fiscalização, não procedera a eleição 
do conselho fiscal.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Composição do conselho fiscal

Um) O conselho fiscal será composto até três 
membros efectivos e um suplente, eleitos em 
assembleia geral por um período de quatro anos.

Dois) A assembleia geral que proceder a 
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo 
presidente.

Três) Um dos membros efectivos  do 
conselho fiscal terá de ser revisor oficial de 
contas ou técnico oficial de contas ou sociedade 
de auditoria devidamente habilitada.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Funcionamento

Um) O conselho fiscal reúne trimestralmente 
e sempre que for convocado  pelo respectivo 
presidente, pela maioria dos seus membros, 
pela gerência ou, directamente, pela assembleia 
geral.

Dois)  Para que o conselho possa reunir 
validamente é necessária a presença da maioria 
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas pela 
maioria dos votos presentes cabendo ao pre-
sente, em caso de empate, voto de qualidade.

ARTIGO VIGÉSIMO

Actas do conselho fiscal

As reuniões do conselho fiscal serão 
registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencido e as 
respectivas razoes , bem com os factos mais 
relevantes verificados pelo conselho fiscal no 
exercício das suas funções e assinadas pelos 
membros presentes.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Balanco e aprovação de contas 

O relatório de gestão e as contas de exercício, 
incluíndo o balanco e a demonstração de 
resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a aprovação da assembleia geral, 
com o parecer do conselho fiscal, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Aplicação de resultados

Um) Dos lucros líquidos apurados serão 
deduzidos:

a) Cinco por cento para constituir ou 
reintegrar o fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) As quantias que, por deliberação da 
assembleia geral, devem integrar 
a constituição de fundos especiais 
de reserva.

Dois) A parte remanescente dos lucros 
será distribuída pelos sócios de acordo com a 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução  da sociedade designará os 
liquidatários e determinará a forma de liquidação  
sendo os sócios os liquidatários excepto se o 
contrário for decidido por assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Omissões 

Em tudo o que fica omisso, regularão as 
disposições da legislação aplicável.

O Técnico, Ilegível.
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Intergaup Moçambique                     
– Gabinete de Arquitectura, 
Urbanização e Planeamento, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

acta de onze dias do mês de Abril de dois mil 
e catorze, da sociedade Intergaup Moçambique 
– Gabinete de Arquitectura, Urbanização                          
e Planeamento, Limitada, foi matriculada                      
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100254069 deliberaram: 

i) A cessão da totalidade da quota 
detida pela sociedade Intergaup 
Moçambique – Gabinete de 
Arquitectura, Urbanização e 
Planeamento, Limitada, corres-
pondente a quarenta e cinco 
por cento do capital  social , 
a favor da sociedade Intergaup                                                    
– Empreendimentos Financeiros 
S.A.;

ii) A cessão da totalidade da quota 
detida pela Compave – Projectos 
de Arquitectura e Engenharia, 
S.A, correspondente a quarenta e 
cinco por cento do capital social, 
a favor da sociedade Intergaup                                             
– Empreendimentos Financeiros, 
S.A.

Em consequência é alterada a redacção da 
cláusula quarta do contrato de constituição, os 
quais passam a ter a seguinte redacção:

CLÁUSULA QUARTA

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de 
novecentos mil meticais, correspondente 
à soma das seguintes quotas:

a)  Uma quota no valor nominal 
de oitocentos e dez mil 
meticais, correspondente a 
noventa por cento do capital 
social, pertencente à sócia 
Intergaup – Empreendimentos 
Financeiros S.A.;

b) Uma quota no valor nominal 
de noventa mil meticais 
correspondente a dez por 
cento do capital social, 
pertencente à sócia Margarida 
Cruz da Graça Machungo.

Maputo, vinte um de Abril de dois mil                       
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Nova Esperança 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia dezassete de Abril de dois mil e 
catorze, foi matriculada na Conservatória 

do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
100484765 entidade denominada, Nova 
Esperança Moçambique, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do código 
comercial entre:

Primeiro. Associação Nova Esperança, 
associação constituída de acordo com as leis 
de moçambique e registada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de Maputo 
sob o n.º 100305364, e contribuinte fiscal                                                                                                     
n.º 700117987, com sede em Maputo, 
representado neste acto pelo senhor Behzat 
Akak, casado, natural da Turquia, de nacio-
nalidade turca, residente nesta cidade de 
Maputo, portador do Passaporte n.º 9045017, 
de vinte de Janeiro de dois mil e onze, emitido 
pelas entidades Turcas;

Segundo.  Mustafa Demirci, casado, natural 
da Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do DIRE                              
n.º 11TR00037392Q, de cinco de Junho de dois 
mil e treze, emitido pela Direcção Nacional                                                    
de Migração;

Terceiro. Behzat Akak, casado, natural 
da Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do Passaporte                                
n.º 9045017, de vinte de Janeiro de dois mil e 
onze, emitido pelas Entidades Turcas;

Quarto. Israfil Ekinci, solteiro, natural da 
Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do DIRE                                  
n.º 11TR00049112A, de dezanove de Abril de 
dois mil e treze, emitido pela Direcção Nacional                     
de Migração;

Quinto. Erdogan Cete, casado, natural da 
Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do DIRE                                                                                                
n.º 11TR00007239B, de vinte quatro de Outubro 
de dois mil e treze, emitido pela Direcção 
Nacional de Migração.

Sexto. Amr Fathy Ahmed Khalil, casado, 
natural do Egipto, de nacionalidade egípcia, 
residente nesta cidade de Maputo, portador do 
Passaporte n.º A08259764, de vinte de Janeiro 
de dois mil e onze, emitido pelas Entidades 
Egípcias.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Nova Esperança, Limitada.

Dois) A sociedade são constituídos por termo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade terá a sua sede em Maputo, na 
Avenida Paulo Smauel Kamkhomba, número 
mil e cento e vinte oito, podendo por deliberação 
da assembleia geral abrir ou encerrar escolas 
dentro do país quando for conveniente. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A formação dos alunos, com elevado 
nível de exigência qualitativa;

b) Gerar e propagar conhecimentos, 
saberes e práticas no campo das 
ciências, das artes, das culturas e 
das tecnologias;

a) Propiciar formação, educação 
continuada e habilitação nas dife-
rentes áreas de conhecimento e 
actuação, visando ao exercício de 
actividades e à participação no 
desenvolvimento da sociedade;

b) Promover a equidade na sociedade, 
combatendo todas as formas 
de intolerância e discriminação 
decorrentes de diferenças sociais, 
raciais, étnicas religiosas, de gênero 
e de orientação sexual;

c) Fomentar a paz, a solidariedade e a 
aproximação entre nações, povos 
e culturas, mediante cooperação 
internacional e de intercâmbio, 
artístico e tecnológico, nos diversos 
países;

d) Manter a escola aberta à participação 
da população, promovendo amplo 
e diversificado intercâmbio com 
instituições, organizações e movi-
mentos da sociedade;

e) Implementar e cultivar princípios éticos 
na formulação e implementação de 
políticas, planos, programas e 
iniciativas que concretizem suas 
actividades;

f) Prestar e desenvolver actividades 
nas áreas de educação, saúde, 
assistência social e outros afins. 

g) Promover a angariação de bens, 
doações e outros com vista a 
construção de escolas, centros 
de saúde, hospitais, orfanatos, 
dormitórios e outros;

h) Angariar e facultar bolsas de estudos;
i) Prestar assistência médica e medi-

camentosa a necessitados e outrem;
j) Desenvolver actividades de âmbito 

social e cívico quer através de 
intervenção directa e indirecta ou 
pelos meios de comunicação social 
e outros;

k) Desenvolver projetos de formação 
profissional, seminários, publi-
cações de revistas, livros e outros.

Dois) Importação e exportação, de materiais 
relacionados com o objecto da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
atividades no interesse da mesma, desde que 
em acordo com o estabelecido neste artigo e 
que esteja devidamente autorizada.
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CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de vinte mil de meticais e 
corresponde à soma de seis quotas assim distri-
buídas:

a) Associação Nova Esperança, com 
uma quota de noventa por cento 
correspondente a dezoito mil 
meticais;

b) Mustafa Demerci, com uma quota de 
dois por cento correspondente a 
quatrocentos meticais;

c) Behzat Akak, com uma quota de dois 
correspondentes a quatrocentos 
meticais;

d) Israefil Ekinci, com uma quota de dois 
correspondentes a quatrocentos 
meticais;

e) Erdogan Cete, com uma quota de dois 
correspondentes a quatrocentos 
meticais;

f) Amr Fathy Ahmed Khalil, com uma 
quota de dois correspondentes a 
quatrocentos meticais.

ARTIGO QUINTO

(Alteração de capital)

Um) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes, por decisão dos sócios, 
aprovada em assembleia geral, na qual se fixarão 
as condições da sua realização, alterando-se o 
pacto social e observando-se as formalidades 
exigidas no artigo quadragésimo primeiro da 
lei das sociedades por quotas.

Dois) Deliberando qualquer aumento ou 
redução do capital social será o mesmo rateado 
entre os sócios existentes, na proporção das 
suas quotas.

Três) No caso de aumento de capital, por 
necessidade da sociedade, a assembleia geral 
pode deliberar a criação de novas quotas até o 
limite do aumento do capital, oferecendo-as aos 
sócios que terão preferência na sua aquisição ou 
admitindo novos sócios a quem serão atribuídas 
as novas quotas.

ARTIGO SEXTO

Não haverá prestações suplementares de 
capital, podendo porém os sócios fazer à 
sociedade os suprimentos de que esta carecer, 
nos termos e condições fixadas na assembleia 
geral.

CAPÍTULO III

Da divisão e cessão de quotas

ARTIGO SÉTIMO

Um) A divisão e a cessão de quotas a sócios 
ou a terceiros depende da autorização prévia da 
sociedade, dada por decisão da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender ceder toda ou 
parte de uma quota deverá notificar a sociedade 
com antecedência de sessenta dias e por carta 
registada com aviso de recepção, declarando o 
nome do adquirente, preço e de mais condições 
de cessão.

Três) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência na aquisição de quotas, direito 
esse que, não sendo por ela exercido, pertencerá 
aos sócios.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão a 
alienação de quota feita sem observância do 
disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

Por morte ou interdição de qualquer sócio, 
os herdeiros e representantes do falecido ou

interdito tomarão o lugar deste, os quais 
deverão nomear entre se quem a todos os 
representa na sociedade enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO NONO

Um) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, proceder à amortização de 
quotas por acordo com o respectivo proprietário, 
em caso de arresto, arrolamento, penhora, 
partilha judicial ou extrajudicial de quota, na 
parte não adjudicada ao seu titular.

Dois) A contrapartida da amortização será 
igual ao valor da quota apurado, acordo com o 
ultimo balanço aprovado pela assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                         
e representação da sociedade

SECÇÃO I  

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou alteração do balanço de contas do 
exercício e para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada e, 
extraordinariamente, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral, quando a lei não 
determina formalidades especiais para a sua 
convocação, será convocada pelo presidente do 
conselho de direcção em exercício por meio de 
carta registada, comunicação por telefax, email, 
com uma antecedência mínima de vinte dias, 
que poderá ser reduzida para quinze dias no 
caso das assembleias extraordinárias.

Três) A convocatória, dirigida a cada um 
dos sócios, deverá mencionar o local, dia, hora 
e objectivo da reunião.

Quatro) A assembleia geral reunirá na 
sede da sociedade podendo ser efectuada em 
local diverso quando as circunstancias a isso 
aconselham e desde que tal facto não prejudique 
os direitos e legítimos interesses dos sócios.

Cinco) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou representados 
cinquenta e um por cento do capital social, 
e em segunda convocação seja qual for o 
número de sócios presentes ou representados e 
independentemente do capital que represente.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar, 
nas sessões da assembleia geral, por outros 
sócios, por meio de mandato conferido por 
simples documento particular assinado pelo 
mandante.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou os presentes estatutos requeiram 
a maioria qualificada.

Dois) Com excepção dos casos em que 
a lei exige a sua realização, é dispensada a 
reunião de assembleia geral quando todos os 
sócios concordarem por escrito na deliberação 
e em que por esta forma se delibere sendo, 
nestes casos, válidas as deliberações tomadas 
em qualquer local e qualquer que seja o seu 
objectivo.

SECÇÃO II

Da gerência, representação e competência

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A administração e gerência da sociedade 
será exercida por um conselho de direcção 
constituído por três gerentes.

Dois) A assembleia geral designará o 
presidente do conselho de direcção. Caberá ao 
presidente do conselho de direcção nomear os 
restantes dois gerentes integrantes do conselho 
de direcção, entre os quais o vice-presidente do 
conselho de direcção. 

Três) Os gerentes são designados por 
período de três anos renováveis, com dispensa 
de caução e a remuneração que for fixada pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Compete à Direcção:

a) Adquirir, alinear e onerar direitos ou 
bens dentro dos limites da lei e das 
deliberações da assembleia geral;

b) Propor para aprovação do conselho 
de direcção, a organização e o 
regulamento interno da sociedade;

c) Propor o orçamento e o plano de 
actividadespara o ano seguinte, 
a ser aprovado pelo conselho de 
direcção;

d) Elaborar o relatório e contas anuais 
e apresentá-los para apreciação da 
assembleia geral, acompanhado dos 
pareceres do conselho de direcção 
e dos auditores.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) Compete ao presidente do conselho 
de direcção exercer os mais amplos poderes, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente e praticando todos os 
actos tendentes a realização do objectivo social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleia geral.

Dois) Não poderá o presidente do conselho 
de direcção e seus mandatários obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos ao 
seu objecto social, nem poderá sem prévia 
aprovação da assembleia geral alienar, permutar 
o dar em garantia bens, imóveis ou direitos reais 
sobre os mesmos, fundar, adquirir ou alienar 
empresas ou participações no capital social 
de outras sociedades ou efectuar transações 
relacionadas com as quotas da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) A gestão diária da sociedade é confiada 
ao presidente do conselho de direcção nomeado 
nos termos do parágrafo terceiro do artigo 
décimo primeiro dos presentes estatutos.

Dois) Os directores poderão, de comum 
acordo constituir mandatários nos termos e para 
os efeitos do artigo ducentésimo quinquagésimo 
sexto do código comercial ou para quaisquer 
outros fins, por mandato geral ou especial.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
directores;

b) Pela assinatura conjunta de presidente 
do conselho de direcção e é vice- 
-presidente do conselho de direcção 
ou de um dos dois e um mandatário 
nomeado nos termos do artigo 
décimo segundo dos presentes 
estatutos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo presidente do conselho 
de direcção ou por qualquer empregado, 
devidamente autorizado no âmbito e por força 
das suas funções.

CAPÍTULO V

Dos lucros, perdas e dissolução               
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Um) O exercício social corresponde ao 
ano civil e o balanço e contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
aprovação da assembleia geral.

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, 
deduzir-se-á a percentagem legalmente reque-
rida para constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, enquanto o mesmo não 
estiver realizado ou sempre que seja necessário 

reintegra-lo, bem como a percentagem de 
reservas especialmente criadas por decisão da 
assembleia geral.

Três) A parte restante dos lucros será aplicada 
conforme deliberação da assembleia geral e, 
sendo re-envestidos em construção de escolas, 
orfanatos, dormitórios, compra de materiais 
escolares, movéis escolar, apetrechamento 
de infraestruturas a mesma regra aplicada na 
repartição das perdas sociais.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução designará os liquidatários 
e determinará a forma de liquidação, sendo os 
sócios os liquidatários, excepto se o contrário 
for deliberado por assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Em tudo que fica omisso regularão, o 
Código Comercial de Moçambique e as demais 
disposições em vigor.

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                      
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Moz Durawash, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia dezasseis de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100389290, 
uma entidade denominada, Moz Durawash, 
Limitada, entre:

Leonel Sérgio de Mendonça Moniquela, 
solteiro, natural de Maputo residente na Rua 
Patrice Lumumba, número duzentos e sete, 
terceiro andar na cidade de Maputo, Polana- 
-Cimento, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100049735B emitido em Maputo pela 
Direcção de Identificação Civil emitido aos 
dezoito de Janeiro de dois mil e dez, válido 
ate dezoito de Janeiro de dois mil e quinze;

Dércio dos Anjos Mnisi, solteiro, natural de 
Maputo, residente na Rua da Imprensa,                                         
número duzentos e oitenta e oito, décimo 
nono andar, flat duzentos e cinquenta 
e quatro, cidade de Maputo, Bairro 
Central, portador do Bilhete de Identidade                                                         
n.º 110101264350A, emitido em Maputo 
pela Direcção de Identificação Civil, aos 
cinco de Julho de dois mil e onze, válido 
até cinco de Julho de dois mil e dezasseis;

Celso Lourenço Adão, solteiro, natural de 
Maputo, residente na Rua Manuel Sipuvida, 
número oitocentos e setenta e dois, cidade 
de Maputo, Bairro Alto-Maé , portador do 
Bilhete de identidade n.º 110100503404N, 
emit ido em Maputo pela Direcção                                                                           
de Identificação Civil, emitido aos vinte nove 
de Setembro de dois mil e dez, válido até 
vinte e oito de Setembro de dois mil e quinze.

Constituem uma sociedade limitada, 
mediante os termos constantes dos seguintes 
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede)

Um) A sociedade adopta a denominação Moz 
Durawash, Limitada, e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Rua da Sé, número cento e catorze, 
porta númerotrezentos e quatro, Hotel Rovuma, 
podendo, por deliberação da assembleia geral, 
estabelecer sucursais, agências ou outras formas 
de representação em todo o território nacional 
ou no estrangeiro.

Três) A sociedade reger-se-á pelo presente 
estatuto e demais legislação aplicável no país 
para o exercício da actividade.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, iniciando as suas actividades após 
o seu registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de limpeza a móveis e imóveis.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que, devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de quinze mil meticais 
e corresponde a soma de três quotas distribuídas 
da seguinte maneira:

a) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a trinta 
e três vírgula três do capital social, 
pertencente à Celso Lourenço 
Adão;

b) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
trinta e três vírgula três do capital 
social, pertencente à Dércio dos 
Anjos Mnisi;

c) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a trinta 
e três vírgula três do capital social, 
pertencente à Leonel Moniquela.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da assembleia 
geral.



21 DE ABRIL DE 2014                                                                                                      1110 — (25)

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quota)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) A cessão total ou parcial de quotas a 
terceiros carece do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação tomada em assembleia-
geral. A sociedade em primeiro lugar e os sócios 
em segundo, gozam do direito de preferência na 
aquisição de quotas.

Três) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quota)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.

Dois) Se por qualquer razão uma quota for 
penhorada, ou por qualquer meio apreendido 
juridicamente, a sociedade fica com a faculdade 
de proceder a sua amortização.

Três) A amortização da quota tem por efeito 
a extinção da quota, sem prejuízo, porém, 
dos direitos já adquiridos e das obrigações já 
vencidas.

Quatro) A sociedade não pode amortizar 
quotas que não estejam integralmente liberadas, 
salvo no caso de redução do capital.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

Seis) No primeiro caso, ficam suspensos 
todos os direitos e deveres inerentes à quota, 
enquanto ela permanecer na titularidade da 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou incapacidade de sócio)

Em caso de morte, incapacidade  física ou 
mental definitiva, ou interdição de qualquer dos 
sócios, a sua parte social transitará para os seus 
herdeiros ou representante legal.

ARTIGO OITAVO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das obri-
gações emitidas, provisórios ou definitivos, 
conterão as assinaturas do presidente do quadro 
da gerência e mais um gerente, que podem ser 
apostas por chancela.

Três) Por deliberação da gerência, poderá 
a sociedade, dentro dos limites legais, adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder á sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO NONO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade, bem como a sua representação activa 
ou passiva, em juízo ou fora dele pertencem a 
cada um dos sócios com dispensa de caução.

Dois) A assembleia geral poderá deliberar 
outra forma de representação, através de 
procuradores que representarão a sociedade nos 
termos e condições constantes dos respectivos 
mandatos.

Três) Em nenhum caso a sociedade será 
obrigada em actos ou contratos contrários aos 
seus negócios.

Quatro) Caso haja lugar para a remuneração 
pelo exercício de cargo de gerente, o seu valor 
será fixado por deliberação da assembleia.

Cinco) Forma de obrigação da sociedade:

a) A sociedade obriga-se por assinatura 
de um dos sócios indicados no art. 
quarto; 

b) Assinatura de um mandatário com 
plenos poderes para representar a 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e tem os seguintes poderes:

a) Apreciação do balanço das actividades, 
relatório de contas de cada exercício 
findo em cada ano civil;

b) Definir estratégias de desenvolvimento 
das actividades;

c) Nomear e exonerar o gerente ou 
mandatários da sociedade;

d) Fixar remunerações dos gerentes ou 
mandatários se a eles houver lugar.

Dois) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente uma vez por ano ou extraordinariamente 
sempre que for convocada por qualquer dos 
sócios, ou mandatários da sociedade.  

Três) A assembleia geral ordinária realizar-
se-á nos primeiros meses de cada ano e 
deliberará os assuntos mencionados no primeiro 
ponto deste artigo.

Quatro) Para além das formalidades 
exigidas por lei para efeitos de convocação da 
assembleia, todos os documentos que servirão 
de base de discussão deverão ser distribuídos 
com antecedência mínima de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação em assembleia geral)

Um) O sócio que for pessoa colectiva far-                                                                           
-se-á representar na assembleia geral pela 
pessoa física para esse efeito designada, 

mediante simples carta dirigida á gerência e por 
esta recebida até ás dezassete horas do último 
dia útil anterior á data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro sócio, mediante comunicação escrita 
dirigida pela forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

encerram-se a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Distribuição de dividendos)

Dos lucros líquidos e provados em cada 
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se 
segue:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal;

b) A criação de outras reservas que a 
assembleia geral entenda neces-
sárias;

c) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem 
aprovados pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Prestação de capital)

Em princípio não haverá lugar prestações 
suplementares, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade nos termos e condições 
a definir pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei ou por acordo entre os sócios. 
Em ambos os casos os sócios serão seus 
liquidatários e o património será repartido na 
proporção das entradas para a sociedade.

Dois) Procedendo-se a liquidação e partilha 
dos bens sociais serão aqueles repartidos em 
conformidade com o que tiver sido deliberado 
em Assembleia-geral e nos termos fixados no 
número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Casos omissos)

Todos os casos omissos decorrentes do 
presente contrato serão regulados pela lei 
reguladora das sociedades por quotas em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, vinte um de Abril de dois mil                        
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 
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Publitemp – Serviços                 
de Publicidade, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e um de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100485184, uma 
entidade denominada Publitemp – Serviços                      
de Publicidade, Limitada, entre:

Inês da Silva Quitério Raimundo, solteira, 
maior, de nacionalidade portuguesa, 
residente na Rua da Fonte, número oito, 
Casal do Gregório, 2475-021 Benedita 
(Portugal), portadora do Passaporte                                                     
n.º L257409, emitido pelo Governo Civil 
de Lisboa no dia vinte e cinco de Março de 
dois mil e dez;

Nuno Gonçalo Maximiano Filipe, solteiro, 
maior, de nacionalidade portuguesa, 
residente na Rua do Bairro Novo, número 
quinze, Candeeiros, 2475-015 Benedita 
(Portugal) ,  portador do Passaporte                                                    
n.º M889470, emitido pela Autoridade de 
Maputo no dia vinte e seis de Novembro de 
dois mil e treze;

Sérgio Duarte Puita, solteiro, maior, de 
nacionalidade moçambicana, residente 
na Rua Bagamoyo na cidade de Maputo, 
portador do Passaporte n.º 10AA11747, 
emitido pela cidade de Maputo, em vinte e 
quatro de Agosto de dois mil e dez;

Luis Filipe Cardoso Carvalho, casado, de 
nacionalidade portuguesa, residente na 
Avenida Karl Marx, número quinhentos e 
vinte e sete, na cidade de Maputo, portador 
do DIRE n.º 11PT00045504, emitido em 
vinte e quatro de Janeiro de dois mil e 
catorze.

É aceite e celebrado o presente contrato de 
constituição de uma sociedade por quotas, que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Publitemp – Serviços de Publicidade, Limitada, 
e tem a sua sede na Estrada Nacional Número 
Quatro, Parcela setecentos e vinte e oito traço 
B, talhão dezassete barra dezanove, cidade da 
Matola.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
pode a sociedade transferir a sua sede, abrir 
delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação no território nacional 
ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é criada por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da 
data de celebração de escritura pública de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social 
a prestação de serviços de todo o tipo de 
serviços de publicidade e marketing, trabalho 
temporário, gestão de recursos humanos, bem 
como a importação e exportação de bens e 
serviços bem como a sua comercialização.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades, directa ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto, para cujo 
exercício reúna as condições requeridas.

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de oitenta mil meticais, 
correspondente à soma de quatro quotas, 
pertencentes a cada um dos seguintes sócios:

a) Uma quota com o valor nominal de 
vinte mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do capital 
social, pertencente à sócia Inês da 
Silva Quitério Raimundo;

b) Uma quota com o valor nominal de 
trinta mil meticais, correspondente 
a trinta e sete vírgula cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Nuno Gonçalo Maximiano 
Filipe;

c) Uma quota com o valor nominal de 
Vinte mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Luís 
Filipe Cardoso Carvalho;

d) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a doze vírgula cinco por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Sérgio Duarte Puita.

ARTIGO QUINTO

 (Cessão e divisão de quotas)

Um) Não carece do consentimento da 
sociedade ou dos sócios a cessão, total ou 
parcial, de quotas entre eles.

Dois) A sociedade, em primeiro lugar, e os 
sócios em segundo lugar, gozam do direito de 
preferência na aquisição de quotas.

Três) Relativamente a terceiros, a cessão, total 
ou parcial, de quotas carecem do consentimento 
da sociedade mediante deliberação tomada em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital na proporção das suas 
quotas, de acordo com as condições que forem 
fixadas em assembleia geral.

CAPÍTULO III

Da administração e representação                
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação)

A administração e representação da 
sociedade, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão exercidas pelos sócios 
Inês da Silva Quitério Raimundo, Nuno 
Gonçalo Maximiano Filipe, Luís Filipe Cardoso 
Carvalho, desde já, nomeados gerentes.

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica validamente obrigada 
pela assinatura de um dos gerentes, em 
todos os actos e contratos, podendo estes, 
para determinados actos, delegar poderes a 
procurador especialmente constituído, nos 
precisos termos e limites do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

(Balanço e aplicação de resultados)

Um) O balanço e as contas de resultadosserão 
submetidos à apreciação e aprovação da 
assembleia geral.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso, regularão 
as disposições do Código Comercial e 
demais legislação aplicável da República                                         
de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Academia, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia dezassete de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100484730, uma 
entidade denominada, Academia, Limitada.
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É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do código 
comercial entre:

Primeiro. Ibrahim Uye, casado, natural 
da Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do DIRE                                 
n.º 10TR00007130I, de vinte quatro de Janeiro 
de dois mil e treze, emitido pela Direcção 
Nacional de Migração;

Segundo. Ismail Kaya, casado, natural da 
Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do Passaporte                        
n.º U 06949144, de seis de Março de dois mil e 
treze, emitido pelas entidades Turcas;

Terceiro. Fatih Turkmen, casado, natural 
da Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do DIRE                               
n.º 11TR00058184A, de dezoito de Outubro de 
dois mil e treze, emitido pela Direcção Nacional 
de Migração;

Quarto. Mehmet Said Sa, solteiro, natural 
da Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do Passaporte                           
n.º U 05844625, de dezassete de Julho de dois 
mil e doze, emitido pelas entidades Turcas;

Quinto. Mehmet Emin Cakirbay, solteiro, 
natural da Turquia, de nacionalidade turca, 
residente nesta cidade de Maputo, portador 
do DIRE n.º 11TR00003205A, de onze de 
Fevereiro de dois mil e treze, emitido pela 
Direcção Nacional de Migração;

Sexto. Hikmet Savag, casado, natural da 
Turquia, de nacionalidade Turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do DIRE 
n.º 11TR00036945S, de treze de Julho de dois 
mil e treze, emitido pela Direcção Nacional de 
Migração;

Sétimo. Kasim Aksoy,  casado, natural da 
Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do DIRE                               
n.º 10TR00043211S, de cinco de Novembro de 
dois mil e treze, emitido pela Direcção Nacional 
de Migração;

Oitavo. Mahmut Bal, casado, natural da 
Turquia, de nacionalidade turca, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do DIRE                           
n.º 10TR00011946I, de dezanove de Fevereiro 
de dois mil e catorze, emitido pela Direcção 
Nacional de Migração.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Academia, Limitada.

Dois) A sociedade são constituídos por termo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade terá a sua sede em Maputo, na 
avenida Patrice Lumumba, número mil e setenta 
e nove, podendo por deliberação da assembleia 
geral abrir ou encerrar escolas dentro do país 
quando for conveniente. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços e consultoria na área académica e 
cultural podendo promover acções de formação; 
cursos de curta e longa duração, ensino de 
línguas, promoção e intercâmbio cultural, 
assessoria na aquisição de bolsas de estudos, 
desenvolver projectos de formação profissional, 
seminários, publicações de revistas, livros 
e outros, viagens de negócios, exposições, 
conferências missões e eventos empresariais 
e importação e exportação, de materiais 
relacionados com o objecto da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades no interesse da mesma, desde que 
em acordo com o estabelecido neste artigo e que 
esteja devidamente autorizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de vinte mil meticais e corresponde à 
soma de sete quotas assim distribuídas:

a) Ibrahim Uye, com uma quota de 
quarenta por cento, correspondente 
a oito mil meticais;

b) Ismail Kaya, com uma quota de 
dez correspondentes a dois mil 
meticais;

c) Fatih Turkmen, com uma quota de dez 
por cento correspondentes a dois 
mil meticais;

d) Mehmet Said Sa, com uma quota de 
dez por cento correspondente a dois 
mil meticais;

e) Mehmet Emin Cakirbay, com uma quota 
de dez por cento correspondente a 
dois mil meticais;

f) Hikmet Savag , com uma quota de dez 
por cento correspondente a dois 
mil meticais;

g) Kasim Aksoy, com uma quota de dez 
por cento correspondente a dois 
mil meticais;

h) Mahmut Bal, com uma quota de dez 
por cento correspondente a dois 
mil meticais.

ARTIGO QUINTO

(Alteração de capital)

Um) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes, por decisão dos sócios, 
aprovada em assembleia geral, na qual se fixarão 
as condições da sua realização, alterando-se o 
pacto social e observando-se as formalidades 
exigidas no artigo quadragésimo primeiro da 
lei das sociedades por quotas.

Dois) Deliberando qualquer aumento ou 
redução do capital social será o mesmo rateado 
entre os sócios existentes, na proporção das 
suas quotas.

Três) No caso de aumento de capital, por 
necessidade da sociedade, a assembleia geral 
pode deliberar a criação de novas quotas até o 
limite do aumento do capital, oferecendo-as aos 
sócios que terão preferência na sua aquisição ou 
admitindo novos sócios a quem serão atribuídas 
as novas quotas.

ARTIGO SEXTO

Não haverá prestações suplementares de 
capital, podendo porém os sócios fazer à 
sociedade os suprimentos de que esta carecer, 
nos termos e condições fixadas na assembleia 
geral.

CAPÍTULO III

Da divisão e cessão de quotas

ARTIGO SÉTIMO

Um) A divisão e a cessão de quotas a sócios 
ou a terceiros depende da autorização prévia da 
sociedade, dada por decisão da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender ceder toda ou 
parte de uma quota deverá notificar a sociedade 
com antecedência de sessenta dias e por carta 
registada com aviso de recepção, declarando o 
nome do adquirente, preço e de mais condições 
de cessão.

Três) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência na aquisição de quotas, direito 
esse que, não sendo por ela exercido, pertencerá 
aos sócios.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão a 
alienação de quota feita sem observância do 
disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

Por morte ou interdição de qualquer sócio, 
os herdeiros e representantes do falecido ou 
interdito tomarão o lugar deste, os quais deverão 
nomear entre se quem a todos os representa 
na sociedade enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

Um) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, proceder à amortização de 
quotas por acordo com o respectivo proprietário, 
em caso de arresto, arrolamento, penhora, 
partilha judicial ou extrajudicial de quota, na 
parte não adjudicada ao seu titular.
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Dois) A contrapartida da amortização será 
igual ao valor da quota apurado, acordo com o 
ultimo balanço aprovado pela assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                     
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou alteração do balanço de contas do 
exercício e para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada e, 
extraordinariamente, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral, quando a lei não 
determina formalidades especiais para a sua 
convocação, será convocada pelo presidente do 
conselho de direcção em exercício por meio de 
carta registada, comunicação por telefax, e-mail, 
com uma antecedência mínima de vinte dias, 
que poderá ser reduzida para quinze dias no 
caso das assembleias extraordinárias.

Três) A convocatória, dirigida a cada um 
dos sócios, deverá mencionar o local, dia, hora 
e objectivo da reunião.

Quatro) A assembleia geral reunirá na 
sede da sociedade podendo ser efectuada em 
local diverso quando as circunstancias a isso 
aconselham e desde que tal facto não prejudique 
os direitos e legítimos interesses dos sócios.

Cinco) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou representados 
cinquenta e um por cento do capital social, 
e em segunda convocação seja qual for o 
número de sócios presentes ou representados e 
independentemente do capital que represente.

Sete) Os sócios poderão fazer-se representar, 
nas sessões da assembleia geral, por outros 
sócios, por meio de mandato conferido por 
simples documento particular assinado pelo 
mandante.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou os presentes estatutos requeiram 
a maioria qualificada.

Dois) Com excepção dos casos em que 
a lei exige a sua realização, é dispensada a 
reunião de assembleia geral quando todos os 
sócios concordarem por escrito na deliberação 
e em que por esta forma se delibere sendo, 
nestes casos, válidas as deliberações tomadas 
em qualquer local e qualquer que seja o seu 
objectivo.

SECÇÃO II

Da gerência, representação e competência

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A administração e gerência da sociedade 
será exercida por um conselho de direcção 
constituído por três gerentes.

Dois) A assembleia geral designará o 
presidente do conselho de direcção. Caberá ao 
presidente do conselho de direcção nomear os 
restantes dois gerentes integrantes do conselho 
de direcção, entre os quais o vice-presidente do 
conselho de direcção. 

Três) Os gerentes são designados por 
período de três anos renováveis, com dispensa 
de caução e a remuneração que for fixada pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Compete à direcção:

a) Adquirir, alinear e onerar direitos ou 
bens dentro dos limites da lei e das 
deliberações da assembleia geral;

b) Propor para aprovação do conselho de 
direcção, a organização e o regu-
lamento interno da sociedade;

c) Propor o orçamento e o plano de 
actividades para o ano seguinte, 
a ser aprovado pelo conselho de 
direcção;

d) Elaborar o relatório e contas anuais 
e apresentá-los para apreciação da 
assembleia geral, acompanhado dos 
pareceres do conselho de direcção 
e dos auditores.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) Compete ao presidente do conselho 
de direcção exercer os mais amplos poderes, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente e praticando todos os 
actos tendentes a realização do objectivo social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleia geral.

Dois) Não poderá o presidente do conselho 
de direcção e seus mandatários obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos ao 
seu objecto social, nem poderá sem prévia 
aprovação da assembleia geral alienar, permutar 
o dar em garantia bens, imóveis ou direitos reais 
sobre os mesmos, fundar, adquirir ou alienar 
empresas ou participações no capital social 
de outras sociedades ou efectuar transacções 
relacionadas com as quotas da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) A gestão diária da sociedade é confiada 
ao presidente do conselho de direcção nomeado 
nos termos do parágrafo terceiro do artigo 
décimo primeiro dos presentes estatutos.

Dois) Os directores poderão, de comum 
acordo constituir mandatários nos termos e para 
os efeitos do artigo ducentésimo quinquagésimo 
sexto do código comercial ou para quaisquer 
outros fins, por mandato geral ou especial.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
directores;

b) Pela assinatura conjunta de presidente 
do conselho de direcção e é vice-  
-presidente do conselho de direcção 
ou de um dos dois e um mandatário 
nomeado nos termos do artigo 
décimo segundo dos presentes 
estatutos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo presidente do conselho 
de direcção ou por qualquer empregado, 
devidamente autorizado no âmbito e por força 
das suas funções.

CAPÍTULO V

Dos lucros, perdas e dissolução                 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Um) O exercício social corresponde ao 
ano civil e o balanço e contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
aprovação da assembleia geral.

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, 
deduzir-se-á a percentagem legalmente 
requerida para constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, enquanto o mesmo não 
estiver realizado ou sempre que seja necessário 
reintegra-lo, bem como a percentagem de 
reservas especialmente criadas por decisão da 
assembleia geral.

Três) A parte restante dos lucros será aplicada 
conforme deliberação da assembleia geral e, 
sendo re-envestidos em construção de escolas, 
orfanatos, dormitórios, compra de materiais 
escolares, móveis escolar, apetrechamento 
de infraestruturas a mesma regra aplicada na 
repartição das perdas sociais.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução designará os liquidatários 
e determinará a forma de liquidação, sendo os 
sócios os liquidatários, excepto se o contrário 
for deliberado por assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Em tudo que fica omisso regularão, o 
código comercial de Moçambique e as demais 
disposições em vigor.

Maputo, vinte um de Abril de dois mil                     
e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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Lonrho Logistics 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de oito de Abril de dois mil e 
catorze, exarada a folhas cento trinta e dois 
á cento trinta e quatro do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos e vinte e 
cinco traço D, do Segundo Cartório Notarial 
de Maputo, perante mim, Dárcia Elisa Álvaro 
Freia, licenciada em direito, técnica superior 
dos registos e notariado N1 e notária do referido 
cartório, foi constituída uma sociedade,  que 
regerá a seguinte redacção

CAPÍTULO I

Do tipo, firma, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo, firma e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade por 
quotas e a firma Lonrho Logistics Mozambique, 
Limitada sendo constituída por tempo indeter-
minado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na praça 
vinte e cinco de Junho, porto de pesca de Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social onde e quando os sócios o julgarem 
conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
prestação de serviços de logística que incluem:

a) Agenciamento de navios;
b) Agenciamento de cargas aéreas; 
c) Agenciamento de cargas marítimas;
d) Agenciamento de cargas ferroviárias;
e) Agenciamento de cargas rodoviárias;
f) Transporte rodoviário de carga.

Dois) O objecto da sociedade inclui ainda:

a) A prestação de serviços na área 
de armazenamento, inspecções 
pré-embarque, e despachos para 
qualquer tipo de carga;

b) Despacho aduaneiro de mercadorias;
c) A prestação de serviços de estiva em 

qualquer porto moçambicano;
d) Verificação, inspecção, transporte e 

distribuição de mercadoria, bem 
como quaisquer outros serviços 
relacionados com o objecto 
principal.

Três) A sociedade poderá ainda realizar 
actividades de importação e exportação 
independentemente de estarem ou não 
relacionadas com o seu objecto principal.

Quatro) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou comple-
mentares ao seu objecto principal, desde que 
tais actividades sejam devidamente autorizadas 
pelos sócios em assembleia geral. 

Cinco) Mediante deliberação dos sócios, 
pode a sociedade participar ou gerir, directa ou 
indirectamente, no capital de outras empresas, 
em projectos e empreendimentos que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do 
seu objecto social, bem como, com o mesmo 
objectivo, aceitar concessões, adquirir e 
gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social, prestações 
suplementares e suprimentos 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de quatro milhões seiscentos 
e cinquenta mil meticais equivalentes a 
cento e cinquenta mil dólares americanos 
correspondentes à soma de duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de quatro milhões 
seiscentos e três mil e quinhentos 
meticais, equivalentes a cento e 
quarenta e oito mil e quinhentos 
dólares americanos correspondentes 
a noventa e nove por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Lonrho Logistics MU Limited;

b) Uma quota no valor de quarenta e 
seis mil e quinhentos meti-cais, 
equivalentes a mil e quinhentos 
dólares americanos correspondentes 
a um por centro do capital social, 
pertencente ao sócio Lonrho 
Food Supply Chain Management 
Limited.

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
representando setenta e cinco por cento 
do capital social, pode o capital social ser 
aumentado uma ou mais vezes. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Mediante deliberação dos sócios 
aprovados por maioria do capital social, 
podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares.

Dois) O montante global máximo das 
prestações suplementares a exigir aos sócios é 
o valor correspondente a três milhões de dólares 
norte-americanos.

Três) Se algum dos sócios não contribuir 
com as prestações suplementares, no prazo de 
noventa dias de calendário contados a partir 
da data da tomada da deliberação ou qualquer 
outro prazo maior estabelecido pelos sócios, 
pode a sociedade, nos termos do artigo sétimo, 
excluir o sócio faltoso ou inadimplente e conse-
quentemente amortizar a quota respectiva. 

Quatro) Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixadas por deliberação 
da administração.

ARTIGO SEXTO

 (Divisão e transmissão de quotas)

Um) A divisão e transmissão de quotas 
carece de autorização prévia dos sócios. 

Dois) Sem prejuízo da autorização exigida 
nos termos do número anterior, gozam do direito 
de preferência na alienação total ou parcial da 
quota a ser cedida, os sócios na proporção das 
respectivas quotas, podendo, sujeito ao prazo 
fixado no n.º quatro, exercer ou renunciar a esse 
direito a qualquer momento por meio de simples 
comunicação por escrito à sociedade.

Três) O sócio que pretender alienar a sua 
quota deverá comunicar a sua intenção por 
escrito à sociedade e aos outros sócios. A 
comunicação deverá incluir os detalhes da 
alienação pretendida incluindo o projecto de 
contrato.

Quatro) Recebida a comunicação, a 
sociedade deverá, dentro de quarenta e cinco 
dias de calendário contados a partir da data 
da recepção da comunicação exercer o seu 
direito de preferência e caso esta não o exerça, 
comunicar aos outros sócios que eles têm 
quinze dias para manifestar o seu interesse em 
exercer ou não o direito de preferência. Não 
havendo manifestação de interesse por parte da 
sociedade ou qualquer sócio dentro desse prazo, 
entender-se-á que houve renúncia do direito de 
preferência que lhes assiste. 

Cinco) Se o direito de preferência não for 
exercido ou se o for apenas parcialmente, a 
quota em questão poderá, ser transmitida no 
todo ou em parte por um preço não inferior ao 
preço comunicado à sociedade e aos sócios. 
Se, no prazo de seis meses a contar da data da 
autorização, a transmissão não for concretizada 
e, se o sócio ainda estiver interessado em alienar 
a quota, o sócio transmitente deverá cumprir 
novamente com o estipulado neste artigo.

Seis) O sócio que pretenda adquirir a quota 
poderá fazê-lo em nome próprio ou em nome de 
qualquer empresa na qual o sócio detenha uma 
participação maioritária.

Sete) É livre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas a favor de uma sociedade na qual 
o sócio transmitente detenha, directa ou 
indirectamente, uma participação maioritária 
no respectivo capital social, disponha de mais 
de cinquenta por cento dos direitos de voto ou 
do poder de fazer eleger a maioria dos membros 
da administração. 
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Oito) É igualmente livre a transmissão, total 
ou parcial, de quotas a favor de uma sociedade 
que detenha, directa ou indirectamente, uma 
participação maioritária no capital social do 
sócio transmitente, ou que disponha de mais de 
cinquenta por cento dos direitos de voto ou do 
poder de fazer eleger a maioria dos membros da 
administração do sócio transmitente.

Nove) É nula qualquer divisão, cessão 
ou alienação de quotas que não observe o 
preceituado nos números antecedentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão 
ou exoneração de sócios.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá proceder à exclusão 
de sócios e consequente amortização de quota 
nos seguintes casos:

a) Por falta de pagamento, no prazo 
fixado pelos sócios, de prestações 
suplementares devidamente apro-
vadas;

b) Por falta de pagamento do valor do 
suprimento, no prazo fixado no 
contrato de suprimento devidamente 
aprovado e assinado pela sociedade 
e sócio;

c) No caso de dissolução ou falência de 
qualquer dos sócios que seja pessoa 
colectiva;

d) Duas ausências consecutivas do sócio 
ou seu representante nas reuniões 
da assembleia geral, ordinária 
ou extraordinária, regularmente 
convocadas;

e) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;

f) No caso do arrolamento ou arresto da 
quota ordenada por um tribunal 
com fins de executar ou distribuir 
a quota.

Três) O sócio poderá ainda ser excluído e 
a sua quota amortizada nos casos previstos no 
artigo trezentos e quatro ponto dois do código 
comercial.

Quatro) A contrapartida da amortização de 
quota quer em caso de exclusão quer em caso 
de exoneração consiste no pagamento ao sócio 
do valor da quota que resultar da avaliação 
realizada por auditor de contas sem relação 
com a sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, da administração 
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral 

ARTIGO OITAVO

(Convocação da assembleia gera)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano nos três 
meses seguintes ao termo do ano financeiro 

da sociedade, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos constantes da respectiva convocatória, 
e, em sessão extraordinária, sempre que se 
mostrar necessário.

Dois) Sem prejuízo do disposto no artigo 
seguinte:

a) A assembleia geral ordinária será 
convocada pelo presidente do 
conselho de administração com a 
antecedência mínima de vinte e 
um dias de calendário enquanto 
a assembleia geral extraordinária 
será convocada com quinze dias 
de calendário de antecedência.                                            
A assembleia geral extraordinária 
poderá ainda ser convocada por 
qualquer sócio com antecedência 
de vinte e um dias de calendário.                          
A convocatória pode ser dispensada 
por acordo escrito de todos os 
sócios presentes ou representados 
na reunião;

b) As convocatórias para as reuniões 
da assembleia geral ordinária e 
extraordinária deverão ser enviadas 
por meio de carta registada ou fac-
-simile ou correio electrónico com 
aviso de recepção;

c) As convocatórias deverão conter a 
informação sobre o local, data 
e hora da reunião, bem como 
a ordem de trabalhos e dos 
documentos necessários à tomada 
de deliberação.

ARTIGO NONO 

(Reuniões)

Um) Sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes, os sócios reunir-se-ão na sede 
da sociedade. Quando as circunstâncias o 
aconselharem, os sócios poderão reunir-se em 
qualquer outro local, se tal facto não prejudicar 
os direitos e os legítimos interesses de qualquer 
dos sócios.

Dois) Serão dispensadas as formalidades 
de convocação da assembleia geral quando 
todos os sócios, presentes ou representados, 
concordem reunir-se sem a observação de 
formalidades prévias e deliberem com a maioria 
exigida pela lei ou estes estatutos, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto.

Três) Uma deliberação escrita, assinada por 
todos os sócios e que tenha sido aprovada de 
acordo com a lei ou com os presentes estatutos 
é válida e vinculativa. A assinatura dos sócios 
será reconhecida notarialmente quando a 
deliberação for lavrada em documento avulso, 
fora do livro de actas.

ARTIGO DÉCIMO 

(Representação nas assembleias gerais)

Um) Os sócios que forem pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante simples carta dirigida ao presidente da 
mesa da assembleia geral e por este recebida até 
vinte quatro horas antes da respectiva reunião.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro sócio ou terceiro mediante comunicação 
escrita dirigida pela forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Quórum)

Um) A assembleia geral poderá deliberar 
validamente desde que estejam presentes ou 
devidamente representados a maioria do capital 
social. Se não houver quórum na primeira 
convocação, a assembleia geral será realizada 
após quinze dias de calendário, em segunda 
convocação, seja qual for o número de sócios 
presentes ou representados e independentemente 
do capital social que representem.

Dois) O quórum e votação das deliberações 
sobre a amortização da quota referida no artigo 
sétimo, será determinado sem incluir o sócio e a 
percentagem da quota do sócio a ser amortizado.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deliberações)

Um) As deliberações da assembleia geral 
são sempre tomadas por maioria simples do 
capital social presente ou representado, excepto 
nos casos em que pela lei ou pelos presentes 
estatutos se exija maioria diferente.

Dois) Além dos casos em que a lei a exija, 
requerem maioria qualificada de setenta e cinco 
por cento do capital social as deliberações que 
tenham por objecto:

a) Fusão, cisão, transformação e dis-
solução;

b) Alteração dos estatutos;
c) Aumento ou redução do capital social;
d) Aquisição de quotas pela própria 

sociedade;
e) O exercício do direito de preferência na 

transmissão de quotas entre vivos;
f) Distribuição de dividendos;
g) Exigência e restituição de prestações 

suplementares;
h) Aquisição de participações sociais 

em outras sociedades que tenham 
objectivos diferentes ou que sejam 
reguladas por legislação especial;

i) A nomeação ou exoneração dos admi-
nistradores;

j) Aprovação das contas finais dos liqui-
datários.
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SECÇÃO II

Da administração e representação                        
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Administração)

Um) Excepto deliberação em contrário dos 
sócios, a sociedade será administrada por um 
conselho de administração constituído por três 
membros.

Dois) Os sócios podem, a qualquer momento 
nomear e exonerar os administradores da 
Sociedade quer seja para substituir um admi-
nistrador impedido ou ainda para aumentar o 
número de administradores da sociedade.

Três) Os administradores são designados por 
períodos de quatro anos renováveis.

Quatro) Pessoas que não são sócias podem 
ser designadas administradores da sociedade.

Cinco) Excepto deliberação em contrário dos 
sócios, os administradores são dispensados de 
prestar caução para o exercício das suas funções.

Seis) Compete aos sócios aprovarem a 
remuneração dos administradores.

Sete) As funções de administrador cessarão 
se o administrador em exercício:

a) Cessar as suas funções em virtude da 
aplicação da lei ou de uma ordem 
de exoneração ou desqualificação 
feita após sua nomeação;

b) Renunciar ao cargo através de 
comunicação escrita à sociedade;

c) Ser declarado insolvente ou falido ou 
celebrar acordos com credores;

d) Sofrer ou vir a sofrer de uma anomalia 
psíquica.

Oito) Até a realização da primeira assembleia 
geral dos sócios, o senhor José Rato exercerá as 
funções de administrador único da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Sujeito às competências reservadas 
aos sócios nos termos destes estatutos e da lei, 
compete aos membros da administração, agindo 
isoladamente ou conjuntamente, exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
celebrar contratos de trabalho, receber quantias, 
passar recibos e dar quitações, e assinar todo 
o expediente dirigido a quaisquer entidades 
públicas ou privadas.

Dois) Compete ainda à administração 
representar a sociedade em quaisquer operações 
bancárias incluindo abrir, movimentar, e 
encerrar contas bancárias, contrair empréstimos 
e confessar dívidas da Sociedade, bem como 
praticar todos os demais actos tendentes à 
prossecução dos objectivos da Sociedade que 
por lei ou pelos presentes estatutos não estejam 
reservados aos sócios.

Três) Os administradores podem delegar 
poderes num ou mais dos seus pares e constituir 
mandatários.

Quatro) Os administradores poderão ainda 
fazer-se representar no exercício das suas 
funções. Os poderes de representação deverão 
ser concedidos por meio de uma procuração 
contendo as funções e poderes atribuídos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Convocação e reuniões do conselho                
de administração)

Um) O conselho de administração reunir-
-se-á pelo menos uma vez por ano sendo as 
datas das reuniões marcadas adiantadamente na 
primeira reunião do conselho de administração 
ou informalmente sempre que necessário. 

Dois) Sempre que um novo conselho de 
administração seja nomeado os administradores 
deverão nomear dentre eles, o presidente do 
conselho de administração, o qual terá voto de 
qualidade.

Três) Qualquer administrador pode a 
qualquer momento convocar uma reunião do 
conselho de administração.

Quatro) A convocação das reuniões será 
feita com o pré-aviso mínimo de dez dias 
de calendário, por escrito, excepto em casos 
urgentes em que se deverá usar um prazo mais 
curto que será determinado pelo conselho de 
administração.

Cinco) A convocatória deverá ser entregue 
pessoalmente a cada administrador ou por 
correio, por fac-simile ou correio electrónico 
para o respectivo endereço fornecido pelo 
administrador à sociedade.

Seis) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalhos, data, hora e local da 
reunião, devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários à tomada de 
deliberações, quando seja este o caso.

Sete) O conteúdo da convocatória será 
preparada pelo presidente do conselho de 
administração, podendo qualquer administrador 
dando um prazo razoável, solicitar ao presidente 
do conselho de administração e aos outros 
administradores o adicionamento de algum 
assunto à agenda da reunião.

Oito) As reuniões da administração terão 
lugar, em princípio, na sede da sociedade, 
podendo, por decisão unânime dos admi-
nistradores, realizar-se em qualquer outro local 
dentro ou fora do território nacional.

Nove) O administrador que se encontre 
temporariamente impedido de comparecer às 
reuniões pode fazer-se representar por outro 
administrador, mediante comunicação escrita 
e recebida antes da reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Deliberações)

Um) As deliberações da administração 
serão tomadas por maioria de votos dos 
administradores presentes ou representados 
na reunião. 

Dois) As deliberações da administração 
deverão ser sempre reduzidas a escrito, em 
acta lavrada em livro próprio, devidamente 
subscrita e assinada por todos os presentes ou 
representados.

Três) Qualquer administrador que de forma 
directa ou indirectamente, seja parte interessada 
em contratos ou propostas de contratos com 
a Sociedade ou sua associada, que de forma 
substantiva, constitua ou possa constituir um 
conflito de interesse para com a Sociedade, e 
do qual tenha conhecimento, deverá declarar 
à Sociedade a natureza do seu interesse na 
reunião de administração. Feita a declaração, 
o administrador não será responsável perante a 
Sociedade pelos ganhos ou prejuízos apurados 
por si decorrentes daquela transacção.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Quórum)

Um) O conselho de administração só 
pode deliberar quando estejam presentes ou 
representados a maioria dos administradores.

Dois) Se o quórum não estiver presente 
nos trinta minutos seguintes à hora marcada, a 
reunião será adiada para uma data dentro dos 
sete dias de calendário seguintes à mesma hora 
e no mesmo local, e caso esse dia não seja um 
dia útil, a reunião ficará marcada para o próximo 
dia útil.

Três) Se na nova data o quórum não 
estiver reunido nos trinta minutos seguintes 
à hora marcada, a reunião terá lugar com 
os administradores presentes e considerado 
quórum constituído para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Gestão)

Um) A gestão diária da sociedade, poderá 
ser confiada a um director geral designado pela 
administração.

Dois) O director geral pautará no exercício 
das suas funções pelo quadro de competências 
que lhe sejam determinadas pela administração.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

b) Pela assinatura de qualquer pessoa 
a quem a administração tenha 
delegado poderes ou de procurador 
especialmente constituído, nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato;

c) Pela assinatura do director geral, 
em exercício nas suas funções 
conferidas de acordo com o número 
dois do artigo precedente.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um administrador, pelo 
director geral ou por qualquer empregado 
devidamente autorizado.
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Três) Em caso algum poderão os admi-
nistradores, director geral, empregado ou 
qualquer outra pessoa comprometer a sociedade 
em actos ou contratos estranhos ao seu objecto, 
designadamente em letras e livranças de favor, 
fianças e abonações.

CAPÍTULO IV

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Ano financeiro)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil ou com qualquer outro que venha a ser 
aprovado pelos sócios e permitido nos termos 
da lei.

Dois) A administração deverá manter 
registos e livros das contas da sociedade de 
forma adequados a:

a) Demonstrar e justificar as transacções 
da sociedade;

b) Divulgar com precisão razoável a 
situação financeira da sociedade 
naquele momento; 

c) Permitir os administradores assegurar 
que as contas da sociedade cumpram 
com as exigências da lei.

Três) Os relatórios financeiros deverão ser 
aprovados pela administração da sociedade e 
submetidos a assembleia geral, de acordo com 
o disposto no número quatro deste artigo.

Quatro) O balanço, as contas anuais e o 
relatório da administração fechar-se-ão com 
referência ao respectivo exercício financeiro e 
serão submetidos para apreciação e aprovação 
dos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Destino dos lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição ou 
reintegração do fundo de reserva legal.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pelos sócios, 
mas não pode, em caso algum, exceder o valor 
recomendado pelos administradores. 

Três) A declaração dos lucros apresentada 
pelos administradores será final e vinculativa.

Quatro) Qualquer valor devido à sociedade 
por um sócio será deduzido dos dividendos e 
outras distribuições pagáveis a este.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os administradores 
em exercício à data da dissolução, salvo 
deliberação em contrário dos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso neste estatutos 
regularão as disposições do código comercial         
e demais legislação aplicável.

Maputo, onze de Abril de dois mil e ca-               
torze. — O Técnico, Ilegível. 
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